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- LEI Nº 10.741,  
DE 1º DE OUTUBRO  DE 2003� -

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I
Disposições Preliminares

	 Art. 1º	 É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os 
direitos assegurados às pessoas com idade igual ou supe-
rior a sessenta anos.

	 Art. 2º	 O idoso goza de todos os direitos fundamentais ineren-
tes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral 
de que trata esta lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por 
outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para 
preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiço-
amento moral, intelectual, espiritual e social, em condi-
ções de liberdade e dignidade.

	 Art. 3º	 É obrigação da família, da comunidade, da sociedade 
e do poder público assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, 

� Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 3 de outubro de 2003, p. 1.
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ao trabalho, à  cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 
respeito e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

	 I –	atendimento preferencial imediato e individualiza-
do junto aos órgãos públicos e privados prestadores 
de serviços à população;

	 II –	preferência na formulação e na execução de políti-
cas sociais públicas específicas;

	 III –	destinação privilegiada de recursos públicos nas 
áreas relacionadas com a proteção ao idoso;

	 IV –	viabilização de formas alternativas de participação, ocu-
pação e convívio do idoso com as demais gerações;

	 V –	priorização do atendimento do idoso por sua pró-
pria família, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de con-
dições de manutenção da própria sobrevivência;

	 VI –	capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas 
áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de 
serviços aos idosos;

	 VII –	estabelecimento de mecanismos que favoreçam a di-
vulgação de informações de caráter educativo sobre 
os aspectos biopsicossociais de envelhecimento;

	 VIII –	garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de 
assistência social locais.

	 �IX –	prioridade no recebimento da restituição do im-
posto de renda.

� Inciso acrescido pela Lei nº 11.765, de 5-8-2008.
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	 Art. 4º	 Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negli-
gência, discriminação, violência, crueldade ou opres-
são, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou 
omissão, será punido na forma da lei.

	 § 1º	 É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos 
direitos do idoso.

	 § 2º	 As obrigações previstas nesta lei não excluem da preven-
ção outras decorrentes dos princípios por ela adotados.

	 Art. 5º	 A inobservância das normas de prevenção importará 
em responsabilidade à pessoa física ou jurídica nos ter-
mos da lei.

	 Art. 6º	 Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade 
competente qualquer forma de violação a esta lei que 
tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento.

	 Art. 7º	 Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Fede-
ral e Municipais do Idoso, previstos na Lei nº 8.842, 
de 4 de janeiro de 1994, zelarão pelo cumprimento 
dos direitos do idoso, definidos nesta lei.
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TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
Do Direito à Vida

	 Art. 8º	 O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua 
proteção um direito social, nos termos desta lei e da 
legislação vigente.

	 Art. 9º	 É obrigação do Estado garantir à pessoa idosa a pro-
teção à vida e à saúde, mediante efetivação de políti-
cas sociais públicas que permitam um envelhecimento 
saudável e em condições de dignidade.

CAPÍTULO II
Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

	 Art. 10.	 É obrigação do Estado e da sociedade assegurar à pessoa 
idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa 
humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais 
e sociais, garantidos na Constituição e nas leis.

	 § 1º	 O direito à liberdade compreende, entre outros, os se-
guintes aspectos:

	 I –	faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e 
espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais;

	 II –	opinião e expressão;

	 III –	crença e culto religioso;

	 IV –	prática de esportes e de diversões;
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	 V –	participação na vida familiar e comunitária;

	 VI –	participação na vida política, na forma da lei;

	 VII –	faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação.

	 § 2º	 O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da inte-
gridade física, psíquica e moral, abrangendo a preserva-
ção da imagem, da identidade, da autonomia, de valo-
res, ideias e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais.

	 § 3º	 É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, co-
locando-o a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

CAPÍTULO III
Dos Alimentos

	 Art. 11.	 Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei 
civil.

	 Art. 12.	 A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso 
optar entre os prestadores.

	 �Art. 13.	 As transações relativas a alimentos poderão ser celebra-
das perante o Promotor de Justiça ou Defensor Públi-
co, que as referendará, e passarão a ter efeito de título 
executivo extrajudicial nos termos da lei processual 
civil.

	 Art. 14.	 Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições 
econômicas de prover o seu sustento, impõe-se ao po-
der público esse provimento, no âmbito da assistência 
social.

� Artigo com redação dada pela Lei nº 11.737, de 14-7-2008.
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CAPÍTULO IV
Do Direito à Saúde

	 Art. 15.	 É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por 
intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS), garan-
tindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto 
articulado e contínuo das ações e serviços, para a pre-
venção, promoção, proteção e recuperação da saúde, 
incluindo a atenção especial às doenças que afetam 
preferencialmente os idosos.

	 § 1º	 A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão 
efetivadas por meio de:

	 I –	cadastramento da população idosa em base territorial;

	 II –	atendimento geriátrico e gerontológico em ambu-
latórios;

	 III –	unidades geriátricas de referência, com pessoal espe-
cializado nas áreas de geriatria e gerontologia social;

	 IV –	atendimento domiciliar, incluindo a internação, 
para a população que dele necessitar e esteja im-
possibilitada de se locomover, inclusive para idosos 
abrigados e acolhidos por instituições públicas, fi-
lantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente 
conveniadas com o poder público, nos meios urba-
no e rural;

	 V –	reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, 
para redução das sequelas decorrentes do agravo da 
saúde.

	 § 2º	 Incumbe ao poder público fornecer aos idosos, gratui-
tamente, medicamentos, especialmente os de uso con-
tinuado, assim como próteses, órteses e outros recursos 
relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.
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	 § 3º	 É vedada a discriminação do idoso nos planos de saú-
de pela cobrança de valores diferenciados em razão da 
idade.

	 § 4º	 Os idosos portadores de deficiência ou com limitação 
incapacitante terão atendimento especializado, nos 
termos da lei.

	 Art. 16.	 Ao idoso internado ou em observação é assegurado o 
direito a acompanhante, devendo o órgão de saúde pro-
porcionar as condições adequadas para a sua permanên-
cia em tempo integral, segundo o critério médico.

Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável 
pelo tratamento conceder autorização para o acompanhamento 
do idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por escrito.

	 Art. 17.	 Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades 
mentais é assegurado o direito de optar pelo tratamen-
to de saúde que lhe for reputado mais favorável.

Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de proce-
der à opção, esta será feita:

	 I –	pelo curador, quando o idoso for interditado;

	 II –	pelos familiares, quando o idoso não tiver curador 
ou este não puder ser contactado em tempo hábil;

	 III –	pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida 
e não houver tempo hábil para consulta a curador 
ou familiar;

	 IV –	pelo próprio médico, quando não houver curador 
ou familiar conhecido, caso em que deverá comu-
nicar o fato ao Ministério Público.
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	 Art. 18.	 As instituições de saúde devem atender aos critérios 
mínimos para o atendimento às necessidades do idoso, 
promovendo o treinamento e a capacitação dos profis-
sionais, assim como orientação a cuidadores familiares 
e grupos de autoajuda.

	 Art. 19.	 Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos 
contra idoso serão obrigatoriamente comunicados pelos 
profissionais de saúde a quaisquer dos seguintes órgãos:

	 I –	autoridade policial;

	 II –	Ministério Público;

	 III –	Conselho Municipal do Idoso;

	 IV –	Conselho Estadual do Idoso;

	 V –	Conselho Nacional do Idoso.

CAPÍTULO V
Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer

	 Art. 20.	 O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, 
diversões, espetáculos, produtos e serviços que respei-
tem sua peculiar condição de idade.

	 Art. 21.	 O poder público criará oportunidades de acesso do 
idoso à educação, adequando currículos, metodologias 
e material didático aos programas educacionais a ele 
destinados.

	 § 1º	Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo 
relativo às técnicas de comunicação, computação e 
demais avanços tecnológicos, para sua integração à 
vida moderna. 
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	 § 2º	Os idosos participarão das comemorações de caráter 
cívico ou cultural, para transmissão de conhecimen-
tos e vivências às demais gerações, no sentido da pre-
servação da memória e da identidade culturais.

	 Art. 22.	 Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino 
formal serão inseridos conteúdos voltados ao proces-
so de envelhecimento, ao respeito e à valorização do 
idoso, de forma a eliminar o preconceito e a produzir 
conhecimentos sobre a matéria.

	 Art. 23.	 A participação dos idosos em atividades culturais e de 
lazer será proporcionada mediante descontos de pelo 
menos cinquenta por cento nos ingressos para eventos 
artísticos, culturais, esportivos e de lazer, bem como o 
acesso preferencial aos respectivos locais.

	 Art. 24.	 Os meios de comunicação manterão espaços ou horá-
rios especiais voltados aos idosos, com finalidade in-
formativa, educativa, artística e cultural, e ao público 
sobre o processo de envelhecimento.

	 Art. 25.	 O poder público apoiará a criação de universidade 
aberta para as pessoas idosas e incentivará a publicação 
de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial 
adequados ao idoso, que facilitem a leitura, considera-
da a natural redução da capacidade visual.

CAPÍTULO VI
Da Profissionalização e do Trabalho

	 Art. 26.	 O idoso tem direito ao exercício de atividade profis-
sional, respeitadas suas condições físicas, intelectuais e 
psíquicas.
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	 Art. 27.	 Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou em-
prego, é vedada a discriminação e a fixação de limite 
máximo de idade, inclusive para concursos, ressalva-
dos os casos em que a natureza do cargo o exigir.

Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em con-
curso público será a idade, dando-se preferência ao de idade 
mais elevada.

	 Art. 28.	 O poder público criará e estimulará programas de:

	 I –	profissionalização especializada para os idosos, 
aproveitando seus potenciais e habilidades para ati-
vidades regulares e remuneradas;

	 II –	preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, 
com antecedência mínima de um ano, por meio 
de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus 
interesses, e de esclarecimento sobre os direitos so-
ciais e de cidadania;

	 III –	estímulo às empresas privadas para admissão de 
idosos ao trabalho.

CAPÍTULO VII
Da Previdência Social

	 Art. 29.	 Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime 
Geral da Previdência Social observarão, na sua con-
cessão, critérios de cálculo que preservem o valor real 
dos salários sobre os quais incidiram contribuição, nos 
termos da legislação vigente.

Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção se-
rão reajustados na mesma data de reajuste do salário mínimo, 
pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do 
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seu último reajustamento, com base em percentual definido 
em regulamento, observados os critérios estabelecidos pela Lei  
nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

	 Art. 30.	 A perda da condição de segurado não será considera-
da para a concessão da aposentadoria por idade, des-
de que a pessoa conte com, no mínimo, o tempo de 
contribuição correspondente ao exigido para efeito de 
carência na data de requerimento do benefício.

Parágrafo único. O cálculo do valor do benefício previsto no 
caput observará o disposto no caput e § 2º do art. 3º da Lei  
nº 9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo salá-
rios de contribuição recolhidos a partir da competência de ju-
lho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei nº 8.213, de 1991.

	 Art. 31.	 O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetua-
do com atraso por responsabilidade da Previdência So-
cial, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para 
os reajustamentos dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, verificado no período compreendi-
do entre o mês que deveria ter sido pago e o mês do 
efetivo pagamento.

	 Art. 32.	 O Dia Mundial do Trabalho, 1º de Maio, é a data-base 
dos aposentados e pensionistas.

CAPÍTULO VIII
Da Assistência Social

	 Art. 33.	 A assistência social aos idosos será prestada, de forma 
articulada, conforme os princípios e diretrizes previs-
tos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política 
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Nacional do Idoso, no Sistema Único de Saúde e de-
mais normas pertinentes.

	 Art. 34.	 Aos idosos, a partir de sessenta e cinco anos, que não 
possuam meios para prover sua subsistência, nem de 
tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício 
mensal de um salário mínimo, nos termos da Lei Or-
gânica da Assistência Social (Loas).

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer mem-
bro da família nos termos do caput não será computado para 
os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere 
a Loas.

	 Art. 35.	 Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, 
são obrigadas a firmar contrato de prestação de servi-
ços com a pessoa idosa abrigada.

	 § 1º	 No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facul-
tada a cobrança de participação do idoso no custeio da 
entidade.

	 § 2º	 O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Mu-
nicipal da Assistência Social estabelecerá a forma de 
participação prevista no § 1º, que não poderá exceder 
a setenta por cento de qualquer benefício previdenciá-
rio ou de assistência social percebido pelo idoso.

	 § 3º	 Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representan-
te legal firmar o contrato a que se refere o caput deste 
artigo.

	 Art. 36.	 O acolhimento de idosos em situação de risco social, 
por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a dependên-
cia econômica, para os efeitos legais. 
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CAPÍTULO IX
Da Habitação

	 Art. 37.	 O idoso tem direito a moradia digna, no seio da famí-
lia natural ou substituta, ou desacompanhado de seus 
familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em ins-
tituição pública ou privada.

	 § 1º	 A assistência integral na modalidade de entidade de lon-
ga permanência será prestada quando verificada inexis-
tência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência 
de recursos financeiros próprios ou da família.

	 § 2º	 Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso 
fica obrigada a manter identificação externa visível, 
sob pena de interdição, além de atender toda a legisla-
ção pertinente.

	 § 3º	 As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a 
manter padrões de habitação compatíveis com as ne-
cessidades deles, bem como provê-los com alimentação 
regular e higiene indispensáveis às normas sanitárias e 
com estas condizentes, sob as penas da lei.

	 Art. 38.	 Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados 
com recursos públicos, o idoso goza de prioridade na 
aquisição de imóvel para moradia própria, observado 
o seguinte:

	 I –	reserva de três por cento das unidades residenciais 
para atendimento aos idosos;

	 II –	implantação de equipamentos urbanos comunitá-
rios voltados ao idoso;

	 III –	eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísti-
cas, para garantia de acessibilidade ao idoso;
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	 IV –	critérios de financiamento compatíveis com os ren-
dimentos de aposentadoria e pensão.

CAPÍTULO X
Do Transporte

	 Art. 39.	 Aos maiores de sessenta e cinco anos fica assegurada a 
gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos 
e semiurbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, 
quando prestados paralelamente aos serviços regulares.

	 § 1º	 Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresen-
te qualquer documento pessoal que faça prova de sua 
idade.

	 § 2º	 Nos veículos de transporte coletivo de que trata este 
artigo, serão reservados dez por cento dos assentos 
para os idosos, devidamente identificados com a placa 
de reservado preferencialmente para idosos.

	 § 3º	 No caso das pessoas compreendidas na faixa etária en-
tre sessenta e sessenta e cinco anos, ficará a critério da 
legislação local dispor sobre as condições para exercí-
cio da gratuidade nos meios de transporte previstos no 
caput deste artigo.

	 Art. 40.	 No sistema de transporte coletivo interestadual obser-
var-se-á, nos termos da legislação específica:

	 I –	a reserva de duas vagas gratuitas por veículo para 
idosos com renda igual ou inferior a dois salários 
mínimos;

	 II –	desconto de cinquenta por cento, no mínimo, no 
valor das passagens, para os idosos que excederem 
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as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 
dois salários mínimos.

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os 
mecanismos e os critérios para o exercício dos direitos previs-
tos nos incisos I e II.

	 Art. 41.	 É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da 
lei local, de cinco por cento das vagas nos estaciona-
mentos públicos e privados, as quais deverão ser posi-
cionadas de forma a garantir a melhor comodidade ao 
idoso.

	 Art. 42.	 É assegurada a prioridade do idoso no embarque no 
sistema de transporte coletivo.

TÍTULO III
Das Medidas De Proteção

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

	 Art. 43.	 As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre 
que os direitos reconhecidos nesta lei forem ameaça-
dos ou violados:

	 I –	por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

	 II –	por falta, omissão ou abuso da família, curador ou 
entidade de atendimento;

	 III –	em razão de sua condição pessoal.
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CAPÍTULO II
Das Medidas Específicas de Proteção

	 Art. 44.	 As medidas de proteção ao idoso previstas nesta lei po-
derão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, e le-
varão em conta os fins sociais a que se destinam e o 
fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.

	 Art. 45.	 Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, 
o Ministério Público ou o Poder Judiciário, a requeri-
mento daquele, poderá determinar, dentre outras, as 
seguintes medidas:

	 I –	encaminhamento à família ou curador, mediante 
termo de responsabilidade;

	 II –	orientação, apoio e acompanhamento temporários;

	 III –	requisição para tratamento de sua saúde, em regi-
me ambulatorial, hospitalar ou domiciliar;

	 IV –	inclusão em programa oficial ou comunitário de au-
xílio, orientação e tratamento a usuários dependentes 
de drogas lícitas ou ilícitas, ao próprio idoso ou à pes-
soa de sua convivência que lhe cause perturbação;

	 V –	abrigo em entidade;

	 VI –	abrigo temporário.
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TÍTULO IV
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO  

AO IDOSO

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

	 Art. 46.	 A política de atendimento ao idoso far-se-á por meio 
do conjunto articulado de ações governamentais e não 
governamentais da União, dos estados, do Distrito Fe-
deral e dos municípios.

	 Art. 47.	 São linhas de ação da política de atendimento:

	 I –	políticas sociais básicas, previstas na Lei nº 8.842, 
de 4 de janeiro de 1994;

	 II –	políticas e programas de assistência social, em cará-
ter supletivo, para aqueles que necessitarem;

	 III –	serviços especiais de prevenção e atendimento às 
vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, 
abuso, crueldade e opressão;

	 IV –	serviço de identificação e localização de parentes ou 
responsáveis por idosos abandonados em hospitais 
e instituições de longa permanência;

	 V –	proteção jurídico-social por entidades de defesa 
dos direitos dos idosos;

	 VI –	mobilização da opinião pública no sentido da par-
ticipação dos diversos segmentos da sociedade no 
atendimento do idoso.
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CAPÍTULO II
Das Entidades de Atendimento ao Idoso

	 Art. 48.	 As entidades de atendimento são responsáveis pela 
manutenção das próprias unidades, observadas as nor-
mas de planejamento e execução emanadas do órgão 
competente da Política Nacional do Idoso, conforme 
a Lei nº 8.842, de 1994.

Parágrafo único. As entidades governamentais e não gover-
namentais de assistência ao idoso ficam sujeitas à inscrição 
de seus programas, junto ao órgão competente da Vigilância 
Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa Idosa, e, em sua 
falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Ido-
sa, especificando os regimes de atendimento, observados os 
seguintes requisitos:

	 I –	oferecer instalações físicas em condições adequadas 
de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

	 II –	apresentar objetivos estatutários e plano de traba-
lho compatíveis com os princípios desta lei;

	 III –	estar regularmente constituída;

	 IV –	demonstrar a idoneidade de seus dirigentes.

	 Art. 49.	 As entidades que desenvolvam programas de insti-
tucionalização de longa permanência adotarão os se-
guintes princípios:

	 I –	preservação dos vínculos familiares;

	 II –	atendimento personalizado e em pequenos grupos;

	 III –	manutenção do idoso na mesma instituição, salvo 
em caso de força maior;
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	 IV –	participação do idoso nas atividades comunitárias, 
de caráter interno e externo;

	 V –	observância dos direitos e garantias dos idosos;

	 VI –	preservação da identidade do idoso e oferecimento 
de ambiente de respeito e dignidade.

Parágrafo único. O dirigente de instituição prestadora de 
atendimento ao idoso responderá civil e criminalmente pelos 
atos que praticar em detrimento do idoso, sem prejuízo das 
sanções administrativas.

	 Art. 50.	 Constituem obrigações das entidades de atendimento:

	 I –	celebrar contrato escrito de prestação de serviço com 
o idoso, especificando o tipo de atendimento, as 
obrigações da entidade e prestações decorrentes do 
contrato, com os respectivos preços, se for o caso;

	 II –	observar os direitos e as garantias de que são titula-
res os idosos;

	 III –	fornecer vestuário adequado, se for pública, e ali-
mentação suficiente;

	 IV –	oferecer instalações físicas em condições adequadas 
de habitabilidade;

	 V –	oferecer atendimento personalizado;

	 VI –	diligenciar no sentido da preservação dos vínculos 
familiares;

	 VII –	oferecer acomodações apropriadas para recebimen-
to de visitas;

	 VIII –	proporcionar cuidados à saúde, conforme a neces-
sidade do idoso;



Série Legislação

30

	 IX –	promover atividades educacionais, esportivas, cul-
turais e de lazer;

	 X –	propiciar assistência religiosa àqueles que deseja-
rem, de acordo com suas crenças;

	 XI –	proceder a estudo social e pessoal de cada caso;

	 XII –	comunicar à autoridade competente de saúde toda 
ocorrência de idoso portador de doenças infecto-
contagiosas;

	 XIII –	providenciar ou solicitar que o Ministério Público re-
quisite os documentos necessários ao exercício da ci-
dadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;

	 XIV –	fornecer comprovante de depósito dos bens móveis 
que receberem dos idosos;

	 XV –	manter arquivo de anotações onde constem data 
e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, 
responsável, parentes, endereços, cidade, relação de 
seus pertences, bem como o valor de contribuições, 
e suas alterações, se houver, e demais dados que 
possibilitem sua identificação e a individualização 
do atendimento;

	 XVI –	comunicar ao Ministério Público, para as provi-
dências cabíveis, a situação de abandono moral ou 
material por parte dos familiares;

	 XVII –	manter no quadro de pessoal profissionais com for-
mação específica.

	 Art. 51.	 As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos 
prestadoras de serviço ao idoso terão direito à assistên-
cia judiciária gratuita.
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CAPÍTULO III
Da Fiscalização das Entidades de Atendimento

	 Art. 52.	 As entidades governamentais e não governamentais de 
atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conse-
lhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária 
e outros previstos em lei.

	 Art. 53.	 O art. 7º da Lei nº 8.842, de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

	 “Art. 7º	 Compete aos Conselhos de que trata o art. 6º 
desta lei a supervisão, o acompanhamento, a 
fiscalização e a avaliação da política nacional do 
idoso, no âmbito das respectivas instâncias polí-
tico-administrativas.” (NR)

	 Art. 54.	 Será dada publicidade das prestações de contas dos re-
cursos públicos e privados recebidos pelas entidades de 
atendimento.

	 Art. 55.	 As entidades de atendimento que descumprirem as de-
terminações desta lei ficarão sujeitas, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou 
prepostos, às seguintes penalidades, observado o devido 
processo legal:

	 I –	as entidades governamentais:

	 a)	advertência;

	 b)	afastamento provisório de seus dirigentes;

	 c)	afastamento definitivo de seus dirigentes;

	 d)	fechamento de unidade ou interdição de programa;

	 II –	as entidades não governamentais:

	 a)	advertência;
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	 b)	multa;

	 c)	suspensão parcial ou total do repasse de verbas 
públicas;

	 d)	interdição de unidade ou suspensão de programa;

	 e)	proibição de atendimento a idosos a bem do inte-
resse público.

	 § 1º	 Havendo danos aos idosos abrigados ou qualquer tipo 
de fraude em relação ao programa, caberá o afastamen-
to provisório dos dirigentes ou a interdição da unidade 
e a suspensão do programa.

	 § 2º	 A suspensão parcial ou total do repasse de verbas pú-
blicas ocorrerá quando verificada a má aplicação ou 
desvio de finalidade dos recursos.

	 § 3º	 Na ocorrência de infração por entidade de atendimen-
to, que coloque em risco os direitos assegurados nes-
ta lei, será o fato comunicado ao Ministério Público, 
para as providências cabíveis, inclusive para promover 
a suspensão das atividades ou dissolução da entidade, 
com a proibição de atendimento a idosos a bem do in-
teresse público, sem prejuízo das providências a serem 
tomadas pela Vigilância Sanitária.

	 § 4º	 Na aplicação das penalidades, serão consideradas a na-
tureza e a gravidade da infração cometida, os danos que 
dela provierem para o idoso, as circunstâncias agravan-
tes ou atenuantes e os antecedentes da entidade.
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CAPÍTULO IV
Das Infrações Administrativas

	 Art. 56.	 Deixar a entidade de atendimento de cumprir as de-
terminações do art. 50 desta lei:

Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 
(três mil reais), se o fato não for caracterizado como crime, 
podendo haver a interdição do estabelecimento até que sejam 
cumpridas as exigências legais.

Parágrafo único. No caso de interdição do estabelecimento de 
longa permanência, os idosos abrigados serão transferidos para 
outra instituição, a expensas do estabelecimento interditado, 
enquanto durar a interdição.

	 Art. 57.	 Deixar o profissional de saúde ou o responsável por es-
tabelecimento de saúde ou instituição de longa perma-
nência de comunicar à autoridade competente os casos 
de crimes contra idoso de que tiver conhecimento:

Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 
(três mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência.

	 Art. 58.	 Deixar de cumprir as determinações desta lei sobre a 
prioridade no atendimento ao idoso:

Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1.000,00 
(um mil reais) e multa civil a ser estipulada pelo juiz, confor-
me o dano sofrido pelo idoso.
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CAPÍTULO V
Da Apuração Administrativa de Infração  

às Normas de Proteção ao Idoso

	 Art. 59.	 Os valores monetários expressos no capítulo IV serão 
atualizados anualmente, na forma da lei.

	 Art. 60.	 O procedimento para a imposição de penalidade ad-
ministrativa por infração às normas de proteção ao 
idoso terá início com requisição do Ministério Público 
ou auto de infração elaborado por servidor efetivo e 
assinado, se possível, por duas testemunhas.

	 § 1º	 No procedimento iniciado com o auto de infração po-
derão ser usadas fórmulas impressas, especificando-se 
a natureza e as circunstâncias da infração.

	 § 2º	 Sempre que possível, à verificação da infração seguir-
se-á a lavratura do auto, ou este será lavrado dentro de 
vinte e quatro horas, por motivo justificado.

	 Art. 61.	 O autuado terá prazo de dez dias para a apresentação da 
defesa, contado da data da intimação, que será feita:

	 I –	pelo autuante, no instrumento de autuação, quan-
do for lavrado na presença do infrator;

	 II –	por via postal, com aviso de recebimento.

	 Art. 62.	 Havendo risco para a vida ou à saúde do idoso, a auto-
ridade competente aplicará à entidade de atendimento 
as sanções regulamentares, sem prejuízo da iniciativa e 
das providências que vierem a ser adotadas pelo Minis-
tério Público ou pelas demais instituições legitimadas 
para a fiscalização.

	 Art. 63.	 Nos casos em que não houver risco para a vida ou a 
saúde da pessoa idosa abrigada, a autoridade compe-
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tente aplicará à entidade de atendimento as sanções 
regulamentares, sem prejuízo da iniciativa e das pro-
vidências que vierem a ser adotadas pelo Ministério 
Público ou pelas demais instituições legitimadas para 
a fiscalização.

CAPÍTULO VI
Da Apuração Judicial de Irregularidades  

em Entidade de Atendimento

	 Art. 64.	 Aplicam-se, subsidiariamente, ao procedimento admi-
nistrativo de que trata este capítulo as disposições das 
Leis nºs 6.437, de 20 de agosto de 1977, e 9.784, de 
29 de janeiro de 1999.

	 Art. 65.	 O procedimento de apuração de irregularidade em 
entidade governamental e não governamental de aten-
dimento ao idoso terá início mediante petição funda-
mentada de pessoa interessada ou iniciativa do Minis-
tério Público.

	 Art. 66.	 Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, 
ouvido o Ministério Público, decretar liminarmente o 
afastamento provisório do dirigente da entidade ou ou-
tras medidas que julgar adequadas, para evitar lesão aos 
direitos do idoso, mediante decisão fundamentada.

	 Art. 67.	 O dirigente da entidade será citado para, no prazo de 
dez dias, oferecer resposta escrita, podendo juntar do-
cumentos e indicar as provas a produzir.

	 Art. 68.	 Apresentada a defesa, o juiz procederá na conformida-
de do art. 69 ou, se necessário, designará audiência de 
instrução e julgamento, deliberando sobre a necessida-
de de produção de outras provas.
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	 § 1º	 Salvo manifestação em audiência, as partes e o Minis-
tério Público terão cinco dias para oferecer alegações fi-
nais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.

	 § 2º	 Em se tratando de afastamento provisório ou defini-
tivo de dirigente de entidade governamental, a auto-
ridade judiciária oficiará a autoridade administrativa 
imediatamente superior ao afastado, fixando-lhe prazo 
de vinte e quatro horas para proceder à substituição.

	 § 3º	 Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade 
judiciária poderá fixar prazo para a remoção das irre-
gularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o pro-
cesso será extinto, sem julgamento do mérito.

	 § 4º	 A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da en-
tidade ou ao responsável pelo programa de atendimento.

TÍTULO V
DO ACESSO À JUSTIÇA

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

	 Art. 69.	 Aplica-se, subsidiariamente, às disposições deste capí-
tulo, o procedimento sumário previsto no Código de 
Processo Civil, naquilo que não contrarie os prazos pre-
vistos nesta lei.

	 Art. 70.	 O poder público poderá criar varas especializadas e ex-
clusivas do idoso.

	 Art. 71.	 É assegurada prioridade na tramitação dos processos 
e procedimentos e na execução dos atos e diligências 
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judiciais em que figure como parte ou interveniente 
pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos, em 
qualquer instância.

	 § 1º	 O interessado na obtenção da prioridade a que alude 
este artigo, fazendo prova de sua idade, requererá o 
benefício à autoridade judiciária competente para de-
cidir o feito, que determinará as providências a serem 
cumpridas, anotando-se essa circunstância em local 
visível nos autos do processo.

	 § 2º	 A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, 
estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, compa-
nheiro ou companheira, com união estável, maior de 
sessenta anos.

	 § 3º	 A prioridade se estende aos processos e procedimen-
tos na Administração Pública, empresas prestadoras 
de serviços públicos e instituições financeiras, ao aten-
dimento preferencial junto à Defensoria Pública da 
União, dos estados e do Distrito Federal em relação 
aos Serviços de Assistência Judiciária.

	 § 4º	 Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso 
o fácil acesso aos assentos e caixas, identificados com a 
destinação a idosos em local visível e caracteres legíveis.

CAPÍTULO II
Do Ministério Público

	 Art. 72.	 (Vetado.)

	 Art. 73.	 As funções do Ministério Público, previstas nesta lei, 
serão exercidas nos termos da respectiva Lei Orgânica.

	 Art. 74.	 Compete ao Ministério Público:
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	 I –	instaurar o inquérito civil e a ação civil pública 
para a proteção dos direitos e interesses difusos ou 
coletivos, individuais indisponíveis e individuais 
homogêneos do idoso;

	 II –	promover e acompanhar as ações de alimentos, de 
interdição total ou parcial, de designação de cura-
dor especial, em circunstâncias que justifiquem a 
medida, e oficiar em todos os feitos em que se dis-
cutam os direitos de idosos em condições de risco;

	 III –	atuar como substituto processual do idoso em si-
tuação de risco, conforme o disposto no art. 43 
desta lei;

	 IV –	promover a revogação de instrumento procuratório 
do idoso, nas hipóteses previstas no art. 43 desta lei, 
quando necessário ou o interesse público justificar;

	 V –	instaurar procedimento administrativo e, para 
instruí-lo:

	 a)	expedir notificações, colher depoimentos ou es-
clarecimentos e, em caso de não comparecimento 
injustificado da pessoa notificada, requisitar con-
dução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou 
Militar;

	 b)	requisitar informações, exames, perícias e documen-
tos de autoridades municipais, estaduais e federais, 
da administração direta e indireta, bem como pro-
mover inspeções e diligências investigatórias;

	 c)	requisitar informações e documentos particulares 
de instituições privadas;

	 VI –	instaurar sindicâncias, requisitar diligências inves-
tigatórias e a instauração de inquérito policial, para 
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a apuração de ilícitos ou infrações às normas de 
proteção ao idoso;

	 VII –	zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias le-
gais assegurados ao idoso, promovendo as medidas 
judiciais e extrajudiciais cabíveis;

	 VIII –	inspecionar as entidades públicas e particulares de 
atendimento e os programas de que trata esta lei, 
adotando de pronto as medidas administrativas ou 
judiciais necessárias à remoção de irregularidades 
porventura verificadas;

	 IX –	requisitar força policial, bem como a colaboração dos 
serviços de saúde, educacionais e de assistência social, 
públicos, para o desempenho de suas atribuições;

	 X –	referendar transações envolvendo interesses e direi-
tos dos idosos previstos nesta lei.

	 § 1º	 A legitimação do Ministério Público para as ações cí-
veis previstas neste artigo não impede a de terceiros, 
nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei.

	 § 2º	 As atribuições constantes deste artigo não excluem ou-
tras, desde que compatíveis com a finalidade e atribui-
ções do Ministério Público.

	 § 3º	 O representante do Ministério Público, no exercício 
de suas funções, terá livre acesso a toda entidade de 
atendimento ao idoso.

	 Art. 75.	 Nos processos e procedimentos em que não for parte, 
atuará obrigatoriamente o Ministério Público na defesa 
dos direitos e interesses de que cuida esta lei, hipóteses 
em que terá vista dos autos depois das partes, podendo 
juntar documentos, requerer diligências e produção de 
outras provas, usando os recursos cabíveis.
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	 Art. 76.	 A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, 
será feita pessoalmente.

	 Art. 77.	 A falta de intervenção do Ministério Público acarreta 
a nulidade do feito, que será declarada de ofício pelo 
juiz ou a requerimento de qualquer interessado.

CAPÍTULO III
Da Proteção Judicial dos Interesses  

Difusos, Coletivos e Individuais  
Indisponíveis ou Homogêneos

	 Art. 78.	 As manifestações processuais do representante do Mi-
nistério Público deverão ser fundamentadas.

	 Art. 79.	 Regem-se pelas disposições desta lei as ações de res-
ponsabilidade por ofensa aos direitos assegurados ao 
idoso, referentes à omissão ou ao oferecimento insatis-
fatório de:

	 I –	acesso às ações e serviços de saúde;

	 II –	atendimento especializado ao idoso portador de 
deficiência ou com limitação incapacitante;

	 III –	atendimento especializado ao idoso portador de 
doença infecto-contagiosa;

	 IV –	serviço de assistência social visando ao amparo do 
idoso.

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não ex-
cluem da proteção judicial outros interesses difusos, coletivos, 
individuais indisponíveis ou homogêneos, próprios do idoso, 
protegidos em lei.
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	 Art. 80.	 As ações previstas neste capítulo serão propostas no 
foro do domicílio do idoso, cujo juízo terá competên-
cia absoluta para processar a causa, ressalvadas as com-
petências da Justiça Federal e a competência originária 
dos Tribunais Superiores.

	 Art. 81.	 Para as ações cíveis fundadas em interesses difusos, 
coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, 
consideram-se legitimados, concorrentemente:

	 I –	o Ministério Público;

	 II –	a União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios;

	 III –	a Ordem dos Advogados do Brasil;

	 IV –	as associações legalmente constituídas há pelo me-
nos um ano e que incluam entre os fins institu-
cionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa 
idosa, dispensada a autorização da assembleia, se 
houver prévia autorização estatutária.

	 § 1º	 Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Minis-
térios Públicos da União e dos estados na defesa dos 
interesses e direitos de que cuida esta lei.

	 § 2º	 Em caso de desistência ou abandono da ação por asso-
ciação legitimada, o Ministério Público ou outro legi-
timado deverá assumir a titularidade ativa.

	 Art. 82.	 Para defesa dos interesses e direitos protegidos por esta 
lei, são admissíveis todas as espécies de ação pertinentes.

Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
de poder público, que lesem direito líquido e certo previsto 
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nesta lei, caberá ação mandamental, que se regerá pelas normas 
da lei do mandado de segurança.

	 Art. 83.	 Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obri-
gação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela 
específica da obrigação ou determinará providências 
que assegurem o resultado prático equivalente ao 
adimplemento.

	 § 1º	 Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo 
justificado receio de ineficácia do provimento final, é 
lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após 
justificação prévia, na forma do art. 273 do Código de 
Processo Civil.

	 § 2º	 O juiz poderá, na hipótese do § 1º ou na sentença, 
impor multa diária ao réu, independentemente do pe-
dido do autor, se for suficiente ou compatível com a 
obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento 
do preceito. 

	 § 3º 	 A multa só será exigível do réu após o trânsito em jul-
gado da sentença favorável ao autor, mas será devida 
desde o dia em que se houver configurado.

	 Art. 84.	 Os valores das multas previstas nesta lei reverterão ao 
Fundo do Idoso, onde houver, ou na falta deste, ao 
Fundo Municipal de Assistência Social, ficando vincu-
lados ao atendimento ao idoso.

Parágrafo único. As multas não recolhidas até trinta dias após 
o trânsito em julgado da decisão serão exigidas por meio de 
execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos au-
tos, facultada igual iniciativa aos demais legitimados em caso 
de inércia daquele.
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	 Art. 85.	 O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, 
para evitar dano irreparável à parte.

	 Art. 86.	 Transitada em julgado a sentença que impuser conde-
nação ao poder público, o juiz determinará a remessa 
de peças à autoridade competente, para apuração da 
responsabilidade civil e administrativa do agente a que 
se atribua a ação ou omissão.

	 Art. 87.	 Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da 
sentença condenatória favorável ao idoso sem que o 
autor lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Mi-
nistério Público, facultada igual iniciativa aos demais 
legitimados, como assistentes ou assumindo o pólo 
ativo, em caso de inércia desse órgão.

	 Art. 88.	 Nas ações de que trata este capítulo, não haverá adian-
tamento de custas, emolumentos, honorários periciais 
e quaisquer outras despesas.

Parágrafo único. Não se imporá sucumbência ao Ministério 
Público.

	 Art. 89.	 Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provo-
car a iniciativa do Ministério Público, prestando-lhe 
informações sobre os fatos que constituam objeto de 
ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção.

	 Art. 90.	 Os agentes públicos em geral, os juízes e tribunais, no 
exercício de suas funções, quando tiverem conhecimen-
to de fatos que possam configurar crime de ação pública 
contra idoso ou ensejar a propositura de ação para sua 
defesa, devem encaminhar as peças pertinentes ao Mi-
nistério Público, para as providências cabíveis.

	 Art. 91.	 Para instruir a petição inicial, o interessado poderá reque-
rer às autoridades competentes as certidões e informações 
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que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de 
dez dias.

	 Art. 92.	 O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presi-
dência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pes-
soa, organismo público ou particular, certidões, infor-
mações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o 
qual não poderá ser inferior a dez dias.

	 § 1º	 Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as 
diligências, se convencer da inexistência de fundamen-
to para a propositura da ação civil ou de peças infor-
mativas, determinará o seu arquivamento, fazendo-o 
fundamentadamente.

	 § 2º	 Os autos do inquérito civil ou as peças de informação 
arquivados serão remetidos, sob pena de se incorrer em 
falta grave, no prazo de três dias, ao Conselho Superior 
do Ministério Público ou à Câmara de Coordenação e 
Revisão do Ministério Público.

	 § 3º	 Até que seja homologado ou rejeitado o arquivamen-
to, pelo Conselho Superior do Ministério Público ou 
por Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 
Público, as associações legitimadas poderão apresentar 
razões escritas ou documentos, que serão juntados ou 
anexados às peças de informação.

	 § 4º	 Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de Coor-
denação e Revisão do Ministério Público de homolo-
gar a promoção de arquivamento, será designado ou-
tro membro do Ministério Público para o ajuizamento 
da ação.
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TÍTULO VI
DOS CRIMES

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

	 Art. 93.	 Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as dispo-
sições da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985.

	 Art. 94.	 Aos crimes previstos nesta lei, cuja pena máxima pri-
vativa de liberdade não ultrapasse quatro anos, aplica-
se o procedimento previsto na Lei nº 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, e, subsidiariamente, no que cou-
ber, as disposições do Código Penal e do Código de 
Processo Penal.

CAPÍTULO II
Dos Crimes em Espécie

	 Art. 95.	 Os crimes definidos nesta lei são de ação penal pública 
incondicionada, não se lhes aplicando os arts. 181 e 
182 do Código Penal.

	 Art. 96.	 Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando 
seu acesso a operações bancárias, aos meios de trans-
porte, ao direito de contratar ou por qualquer outro 
meio ou instrumento necessário ao exercício da cida-
dania, por motivo de idade:

	 Pena – reclusão de seis meses a um ano e multa.

	 § 1º	 Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, 
menosprezar ou discriminar pessoa idosa, por qual-
quer motivo.
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	 § 2º	 A pena será aumentada de um terço se a vítima se en-
contrar sob os cuidados ou responsabilidade do agente.

	 Art. 97.	 Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possí-
vel fazê-lo sem risco pessoal, em situação de iminente 
perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência 
à saúde, sem justa causa, ou não pedir, nesses casos, o 
socorro de autoridade pública:

	 Pena – detenção de seis meses a um ano e multa. 

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omis-
são resulta lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se 
resulta a morte.

	 Art. 98.	 Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, en-
tidades de longa permanência, ou congêneres, ou não 
prover suas necessidades básicas, quando obrigado por 
lei ou mandado:

	 Pena – detenção de seis meses a três anos e multa.

	 Art. 99.	 Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psí-
quica, do idoso, submetendo-o a condições desuma-
nas ou degradantes ou privando-o de alimentos e cui-
dados indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou 
sujeitando-o a trabalho excessivo ou inadequado:

	 Pena – detenção de dois meses a um ano e multa.

	 § 1º	 Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:

	 Pena – reclusão de um a quatro anos.

	 § 2º	 Se resulta a morte:

	 Pena – reclusão de quatro a doze anos.
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	 Art. 100.	 Constitui crime punível com reclusão de seis meses a 
um ano e multa:

	 I –	obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público 
por motivo de idade;

	 II –	negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou 
trabalho;

	 III –	recusar, retardar ou dificultar atendimento ou dei-
xar de prestar assistência à saúde, sem justa causa, a 
pessoa idosa;

	 IV –	deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo 
motivo, a execução de ordem judicial expedida na 
ação civil a que alude esta lei;

	 V –	recusar, retardar ou omitir dados técnicos indis-
pensáveis à propositura da ação civil objeto desta 
lei, quando requisitados pelo Ministério Público.

	 Art. 101.	 Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo mo-
tivo, a execução de ordem judicial expedida nas ações 
em que for parte ou interveniente o idoso:

	 Pena – detenção de seis meses a um ano e multa.

	 Art. 102.	 Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou 
qualquer outro rendimento do idoso, dando-lhes apli-
cação diversa da de sua finalidade:

	 Pena – reclusão de um a quatro anos e multa.

	 Art. 103.	 Negar o acolhimento ou a permanência do idoso, 
como abrigado, por recusa deste em outorgar procura-
ção à entidade de atendimento:

	 Pena – detenção de seis meses a um ano e multa.
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	 Art. 104.	 Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a 
benefícios, proventos ou pensão do idoso, bem como 
qualquer outro documento com objetivo de assegurar 
recebimento ou ressarcimento de dívida:

	 Pena – detenção de seis meses a dois anos e multa.

	 Art. 105.	 Exibir ou veicular, por qualquer meio de comunica-
ção, informações ou imagens depreciativas ou injurio-
sas à pessoa do idoso:

	 Pena – detenção de um a três anos e multa.

	 Art. 106.	 Induzir pessoa idosa sem discernimento de seus atos 
a outorgar procuração para fins de administração de 
bens ou deles dispor livremente:

	 Pena – reclusão de dois a quatro anos.

	 Art. 107.	 Coagir, de qualquer modo, o idoso a doar, contratar, 
testar ou outorgar procuração:

	 Pena – reclusão de dois a cinco anos.

	 Art. 108.	 Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discer-
nimento de seus atos, sem a devida representação legal:

	 Pena – reclusão de dois a quatro anos. 

TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

	 Art. 109.	 Impedir ou embaraçar ato do representante do Ministé-
rio Público ou de qualquer outro agente fiscalizador:

	 Pena – reclusão de seis meses a um ano e multa.
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	 Art. 110.	 O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Có-
digo Penal, passa a vigorar com as seguintes alterações:

	 “Art. 61.	 .........................................................................
	 II –	 ....................................................................
	 h)	 contra criança, maior de sessenta anos, enfermo 

ou mulher grávida;
		  ...............................................................” (NR)

	 “Art. 121.	 .........................................................................
	 § 4º	 No homicídio culposo, a pena é aumentada de 

um terço, se o crime resulta de inobservância de 
regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o 
agente deixa de prestar imediato socorro à víti-
ma, não procura diminuir as consequências do 
seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. 
Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada 
de um terço se o crime é praticado contra pessoa 
menor de quatorze ou maior de sessenta anos.

		  ............................................................” (NR)
	 “Art. 133.	  .......................................................................
	 § 3º	  ..................................................................
	 III –	 se a vítima é maior de sessenta anos.” (NR)
	 “Art. 140.	  .........................................................................

	 § 3º	 Se a injúria consiste na utilização de elementos re-
ferentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a con-
dição de pessoa idosa ou portadora de deficiência:

		  ...............................................................” (NR)
	 “Art. 141.	  .........................................................................

	 IV –	 contra pessoa maior de sessenta anos ou porta-
dora de deficiência, exceto no caso de injúria.

		  ...............................................................” (NR)
	 “Art. 148.	  .........................................................................
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	 § 1º	 ....................................................................
	 I –	 se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge 

do agente ou maior de sessenta anos;
		  ...............................................................” (NR)
	 “Art. 159.	  .........................................................................

	 § 1º	 Se o sequestro dura mais de vinte e quatro horas, 
se o sequestrado é menor de dezoito ou maior 
de sessenta anos, ou se o crime é cometido por 
bando ou quadrilha.

		  ............................................................” (NR)
	 “Art. 183.	  .........................................................................

	 III –	 se o crime é praticado contra pessoa com idade 
igual ou superior a sessenta anos.” (NR)

	 “Art. 244. 	Deixar, sem justa causa, de prover a subsistên-
cia do cônjuge, ou de filho menor de dezoito 
anos ou inapto para o trabalho, ou de ascen-
dente inválido ou maior de sessenta anos, não 
lhes proporcionando os recursos necessários ou 
faltando ao pagamento de pensão alimentícia 
judicialmente acordada, fixada ou majorada; 
deixar, sem justa causa, de socorrer descendente 
ou ascendente, gravemente enfermo:

		  ................................................................” (NR)

	 Art. 111.	 O art. 21 do Decreto-lei nº 3.688, de 3 de outubro de 
1941, Lei das Contravenções Penais, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único:

	 “Art. 21.	  .........................................................................

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de um terço até a me-
tade se a vítima é maior de sessenta anos.” (NR)

	 Art. 112.	 O inciso II do § 4º do art. 1º da Lei nº 9.455, de 7 de 
abril de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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	 “Art. 1º	 .........................................................................
	 § 4º	 ....................................................................
	 II –	 se o crime é cometido contra criança, gestante, 

portador de deficiência, adolescente ou maior de 
sessenta anos;

		  ...............................................................” (NR)

	 Art. 113.	 O inciso III do art. 18 da Lei nº 6.368, de 21 de outu-
bro de 1976, passa a vigorar com a seguinte redação:

	 “Art. 18.	 .........................................................................
	 III –	 se qualquer deles decorrer de associação ou vi-

sar a menores de vinte e um anos ou a pessoa 
com idade igual ou superior a sessenta anos ou a 
quem tenha, por qualquer causa, diminuída ou 
suprimida a capacidade de discernimento ou de 
autodeterminação:

		  ...............................................................” (NR)

	 ................................................................................................	
	
	 Art. 115.	 O Orçamento da Seguridade Social destinará ao Fun-

do Nacional de Assistência Social, até que o Fundo 
Nacional do Idoso seja criado, os recursos necessários, 
em cada exercício financeiro, para aplicação em pro-
gramas e ações relativos ao idoso.

	 Art. 116.	 Serão incluídos nos censos demográficos dados relati-
vos à população idosa do país.

	 Art. 117.	 O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacio-
nal projeto de lei revendo os critérios de concessão do 
Benefício de Prestação Continuada previsto na Lei Or-
gânica da Assistência Social, de forma a garantir que o 
acesso ao direito seja condizente com o estágio de de-
senvolvimento socioeconômico alcançado pelo país.
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	 Art. 118.	 Esta lei entra em vigor decorridos noventa dias da sua 
publicação, ressalvado o disposto no caput do art. 36, 
que vigorará a partir de 1º de janeiro de 2004.

Brasília, 1º de outubro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.
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- LEI Nº 5.869,  
DE 11 DE JANEIRO DE 1973� -

Institui o Código de Processo Civil.

.....................................................................................................

LIVRO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS
....................................................................................................

�Art. 1.211-A.	Os procedimentos judiciais em que figure como par-
te ou interessado pessoa com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos, ou portadora de doença grave, terão 
prioridade de tramitação em todas as instâncias.

�Parágrafo único. (Vetado.)

�Art. 1.211-B.	A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando 
prova de sua condição, deverá requerê-lo à autoridade ju-
diciária competente para decidir o feito, que determinará 
ao cartório do juízo as providências a serem cumpridas.

	 �§ 1º	 Deferida a prioridade, os autos receberão identifi-
cação própria que evidencie o regime de tramitação 
prioritária.

� Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 17 de janeiro de 1973, p. 1.
� Artigo acrescido pela Lei nº 10.173, de 9-1-2001, e com redação dada pela Lei nº 12.008, de 29-7-2009.
� Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.008, de 29-7-2009.
� Artigo acrescido pela Lei nº 10.173, de 9-1-2001, e com redação dada pela Lei nº 12.008, de 29-7-2009.
� Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.008, de 29-7-2009.
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	 �§ 2º	 (Vetado.)

	 10§ 3º	 (Vetado.)

11Art. 1.211-C.	 Concedida a prioridade, essa não cessará com a morte 
do beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge 
supérstite, companheiro ou companheira, em união 
estável.

....................................................................................................

� Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.008, de 29-7-2009.
10 Idem.
11 Artigo acrescido pela Lei nº 10.173, de com 9-1-2001 e com redação dada pela Lei nº 12.008, de  
   29-7-2009.
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- LEI Nº 8.842, 
DE 4 DE JANEIRO DE 199412 -

Dispõe sobre a Política Nacional do Idoso, cria o Conse-
lho Nacional do Idoso e dá outras providências.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Da Finalidade

	 Art. 1º	 A política nacional do idoso tem por objetivo assegu-
rar os direitos sociais do idoso, criando condições para 
promover sua autonomia, integração e participação 
efetiva na sociedade.

	 Art. 2º	 Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa 
maior de sessenta anos de idade.

12 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 5 de janeiro de 1994, p. 77. 
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CAPÍTULO II
Dos Princípios e das Diretrizes

Seção I
Dos Princípios

	 Art. 3°	 A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes 
princípios:

	 I –	a família, a sociedade e o estado têm o dever de asse-
gurar ao idoso todos os direitos da cidadania, garan-
tindo sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;

	 II –	o processo de envelhecimento diz respeito à socie-
dade em geral, devendo ser objeto de conhecimen-
to e informação para todos;

	 III –	o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer 
natureza;

	 IV –	o idoso deve ser o principal agente e o destinatário 
das transformações a serem efetivadas através desta 
política;

	 V –	as diferenças econômicas, sociais, regionais e, par-
ticularmente, as contradições entre o meio rural 
e o urbano do Brasil deverão ser observadas pelos 
poderes públicos e pela sociedade em geral, na apli-
cação desta lei.
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Seção II
Das Diretrizes

	 Art. 4º	 Constituem diretrizes da política nacional do idoso:

	 I –	viabilização de formas alternativas de participação, 
ocupação e convívio do idoso, que proporcionem 
sua integração às demais gerações;

	 II –	participação do idoso, através de suas organizações 
representativas, na formulação, implementação e 
avaliação das políticas, planos, programas e proje-
tos a serem desenvolvidos;

	 III –	priorização do atendimento ao idoso através de suas 
próprias famílias, em detrimento do atendimento 
asilar, à exceção dos idosos que não possuam con-
dições que garantam sua própria sobrevivência;

	 IV –	descentralização político-administrativa;

	 V –	capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas 
áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de 
serviços;

	 VI –	implementação de sistema de informações que per-
mita a divulgação da política, dos serviços ofere-
cidos, dos planos, programas e projetos em cada 
nível de governo;

	 VII –	estabelecimento de mecanismos que favoreçam a di-
vulgação de informações de caráter educativo sobre 
os aspectos biopsicossociais do envelhecimento;

	 VIII –	priorização do atendimento ao idoso em órgãos 
públicos e privados prestadores de serviços, quan-
do desabrigados e sem família;
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	 IX –	apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relati-
vas ao envelhecimento.

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de 
doenças que necessitem de assistência médica ou de enferma-
gem permanente em instituições asilares de caráter social.

CAPÍTULO III
Da Organização e Gestão

	 Art. 5º	 Competirá ao órgão ministerial responsável pela assis-
tência e promoção social a coordenação geral da políti-
ca nacional do idoso, com a participação dos conselhos 
nacionais, estaduais, do Distrito Federal e municipais 
do idoso.

	 Art. 6º	 Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal 
e municipais do idoso serão órgãos permanentes, pa-
ritários e deliberativos, compostos por igual número 
de representantes dos órgãos e entidades públicas e de 
organizações representativas da sociedade civil ligadas 
à área.

	 13Art. 7º	 Compete aos conselhos de que trata o art. 6º desta 
lei a supervisão, o acompanhamento, a fiscalização e a 
avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das 
respectivas instâncias político-administrativas.

	 Art. 8º	 À União, por intermédio do ministério responsável 
pela assistência e promoção social, compete:

	 I –	coordenar as ações relativas à política nacional do 
idoso;

13 Artigo com redação dada pelo Lei nº 10.741, de 1º-10-2003.
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	 II –	participar na formulação, acompanhamento e ava-
liação da política nacional do idoso;

	 III –	promover as articulações intraministeriais e inter-
ministeriais necessárias à implementação da políti-
ca nacional do idoso;

	 IV –	(vetado;)

	 V –	elaborar a proposta orçamentária no âmbito da 
promoção e assistência social e submetê-la ao Con-
selho Nacional do Idoso.

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, 
trabalho, previdência social, cultura, esporte e lazer devem ela-
borar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, 
visando ao financiamento de programas nacionais compatíveis 
com a política nacional do idoso.

	 Art. 9º	 (Vetado.)

Parágrafo único. (Vetado.)

CAPÍTULO IV
Das Ações Governamentais

	 Art. 10.	 Na implementação da política nacional do idoso, são 
competências dos órgãos e entidades públicos:

	 I –	na área de promoção e assistência social:

	 a)	prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o 
atendimento das necessidades básicas do idoso, me-
diante a participação das famílias, da sociedade e de 
entidades governamentais e não governamentais.
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	 b)	estimular a criação de incentivos e de alternativas 
de atendimento ao idoso, como centros de con-
vivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, 
oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos do-
miciliares e outros;

	 c)	promover simpósios, seminários e encontros espe-
cíficos;

	 d)	planejar, coordenar, supervisionar e financiar estu-
dos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre 
a situação social do idoso;

	 e)	promover a capacitação de recursos para atendi-
mento ao idoso;

	 II –	na área de saúde:

	 a)	garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos 
níveis de atendimento do Sistema Único de Saúde;

	 b)	prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do 
idoso, mediante programas e medidas profiláticas;

	 c)	adotar e aplicar normas de funcionamento às ins-
tituições geriátricas e similares, com fiscalização 
pelos gestores do Sistema Único de Saúde;

	 d)	elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares;

	 e)	desenvolver formas de cooperação entre as secre-
tarias de saúde dos estados, do Distrito Federal, 
e dos municípios e entre os centros de referência 
em geriatria e gerontologia para treinamento de 
equipes interprofissionais;

	 f )	 incluir a Geriatria como especialidade clínica, para 
efeito de concursos públicos federais, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais;
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	 g)	realizar estudos para detectar o caráter epidemio-
lógico de determinadas doenças do idoso, com vis-
tas a prevenção, tratamento e reabilitação; e

	 h)	criar serviços alternativos de saúde para o idoso;

	 III –	na área de educação:

	 a)	adequar currículos, metodologias e material di-
dático aos programas educacionais destinados ao 
idoso;

	 b)	inserir nos currículos mínimos, nos diversos ní-
veis do ensino formal, conteúdos voltados para o 
processo de envelhecimento, de forma a eliminar 
preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto;

	 c)	 incluir a Gerontologia e a Geriatria como discipli-
nas curriculares nos cursos superiores;

	 d)	desenvolver programas educativos, especialmente 
nos meios de comunicação, a fim de informar a 
população sobre o processo de envelhecimento;

	 e)	desenvolver programas que adotem modalidades 
de ensino à distância, adequados às condições do 
idoso;

	 f )	apoiar a criação de universidade aberta para a ter-
ceira idade, como meio de universalizar o acesso às 
diferentes formas do saber;

	 IV –	na área de trabalho e previdência social:

	 a)	garantir mecanismos que impeçam a discrimina-
ção do idoso quanto a sua participação no merca-
do de trabalho, no setor público e privado;
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	 b)	priorizar o atendimento do idoso nos benefícios 
previdenciários;

	 c)	criar e estimular a manutenção de programas de 
preparação para aposentadoria nos setores público 
e privado com antecedência mínima de dois anos 
antes do afastamento;

	 V –	na área de habitação e urbanismo:

	 a)	destinar, nos programas habitacionais, unidades 
em regime de comodato ao idoso, na modalidade 
de casas-lares;

	 b)	incluir nos programas de assistência ao idoso for-
mas de melhoria de condições de habitabilidade 
e adaptação de moradia, considerando seu estado 
físico e sua independência de locomoção;

	 c)	elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa 
idosa à habitação popular;

	 d)	diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;

	 VI –	na área de justiça:

	 a)	promover e defender os direitos da pessoa idosa;

	 b)	zelar pela aplicação das normas sobre o idoso de-
terminando ações para evitar abusos e lesões a seus 
direitos;

	 VII –	na área de cultura, esporte e lazer:

	 a)	garantir ao idoso a participação no processo de pro-
dução, reelaboração e fruição dos bens culturais;

	 b)	propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos 
culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito 
nacional;
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	 c)	 incentivar os movimentos de idosos a desenvolver 
atividades culturais;

	 d)	valorizar o registro da memória e a transmissão de 
informações e habilidades do idoso aos mais jo-
vens, como meio de garantir a continuidade e a 
identidade cultural;

	 e)	 incentivar e criar programas de lazer, esporte e ati-
vidades físicas que proporcionem a melhoria da 
qualidade de vida do idoso e estimulem sua parti-
cipação na comunidade.

	 § 1º	 É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, 
proventos, pensões e benefícios, salvo nos casos de in-
capacidade judicialmente comprovada.

	 § 2º	 Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para 
gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado curador especial em 
juízo.

	 § 3º	 Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade 
competente qualquer forma de negligência ou desres-
peito ao idoso.

CAPÍTULO V
Do Conselho Nacional

	 Art. 11.	 (Vetado.)

	 Art. 12.	 (Vetado.)

	 Art. 13.	 (Vetado.)

	 Art. 14.	 (Vetado.)

	 Art. 15.	 (Vetado.)
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	 Art. 16.	 (Vetado.)

	 Art. 17.	 (Vetado.)

	 Art. 18.	 (Vetado.)

CAPÍTULO VI
Das Disposições Gerais

	 Art. 19.	 Os recursos financeiros necessários à implantação das 
ações afetas às áreas de competência dos governos fe-
deral, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão 
consignados em seus respectivos orçamentos.

	 Art. 20.	 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
sessenta dias, a partir da data de sua publicação.

	 Art. 21.	 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

	 Art. 22.	 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 173º da Independência e 106º da República.
ITAMAR FRANCO

Leonor Barreto Franco
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- LEI Nº 10.048, 
DE 8 DE NOVEMBRO DE 200014 -

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica e 
dá outras providências.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

	 15Art. 1º	 As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestan-
tes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crian-
ças de colo terão atendimento prioritário, nos termos 
desta lei.

	 Art. 2º	 As repartições públicas e empresas concessionárias de 
serviços públicos estão obrigadas a dispensar atendi-
mento prioritário, por meio de serviços individualiza-
dos que assegurem tratamento diferenciado e atendi-
mento imediato às pessoas a que se refere o art. 1º.

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições finan-
ceiras, a prioridade de atendimento às pessoas mencionadas 
no art. 1º.

	 Art. 3º	 As empresas públicas de transporte e as concessionárias 
de transporte coletivo reservarão assentos, devidamen-
te identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pesso-
as portadoras de deficiência e pessoas acompanhadas 
por crianças de colo.

14 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 9 de novembro de 2000, p. 1.
15 Artigo com redação dada pela Lei nº 10.741, de 1º-10-2003.
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	 Art. 4º	 Os logradouros e sanitários públicos, bem como os 
edifícios de uso público, terão normas de construção, 
para efeito de licenciamento da respectiva edificação, 
baixadas pela autoridade competente, destinadas a fa-
cilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas porta-
doras de deficiência.

	 Art. 5º	 Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos 
após doze meses da publicação desta Lei serão plane-
jados de forma a facilitar o acesso a seu interior das 
pessoas portadoras de deficiência.

	 § 1º	 (Vetado.)

	 § 2º	 Os proprietários de veículos de transporte coletivo 
em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, a 
contar da regulamentação desta lei, para proceder às 
adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas 
portadoras de deficiência.

	 Art. 6º	 A infração ao disposto nesta lei sujeitará os responsáveis:

	 I –	no caso de servidor ou de chefia responsável pela 
repartição pública, às penalidades previstas na le-
gislação específica;

	 II –	no caso de empresas concessionárias de serviço pú-
blico, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por ve-
ículos sem as condições previstas nos arts. 3º e 5º;

	 III –	no caso das instituições financeiras, às penalidades 
previstas no art. 44, incisos I, II e III, da Lei nº 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964.

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão 
elevadas ao dobro, em caso de reincidência.
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	 Art. 7º	 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
sessenta dias, contado de sua publicação.

	 Art. 8º	 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Alcides Lopes Tápias
Martus Tavares
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- DECRETO Nº 1.948, 
DE 3 DE JULHO DE 199616 -

Regulamenta a Lei n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, 
que dispõe sobre a Política Nacional do Idoso, e dá outras 
providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 84, inciso IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na 
Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, decreta:

	 Art. 1º	 Na implementação da Política Nacional do Idoso, as 
competências dos órgãos e entidades públicas são as 
estabelecidas neste decreto.

	 17Art. 2º	 À Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República compete:

	 I –	coordenar a Política Nacional do Idoso;

	 II –	articular e apoiar a estruturação de rede nacional de 
proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa;

	 III –	apoiar a capacitação de recursos humanos para 
atendimento ao idoso, junto aos demais órgãos go-
vernamentais;

	 IV –	participar, em conjunto com os demais entes e órgãos 
referidos neste decreto, da formulação, acompanha-
mento e avaliação da Política Nacional do Idoso;

16 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 4 de julho de 1996, p. 12277.
17 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 6.800, de 18-3-2009.
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	 V –	promover eventos específicos para discussão de 
questões relativas ao envelhecimento e à velhice;

	 VI –	coordenar, financiar e apoiar estudos, levantamen-
tos, pesquisas e publicações sobre a situação do ido-
so, diretamente ou em parceria com outros órgãos;

	 VII –	encaminhar as denúncias relacionadas à violação 
dos direitos da pessoa idosa aos órgãos públicos 
competentes; e

	 VIII –	zelar em conjunto com o Conselho Nacional dos 
Direitos do Idoso pela aplicação das normas de 
proteção da pessoa idosa.

	 Art. 3º	 Entende-se por modalidade asilar o atendimento, em 
regime de internato, ao idoso sem vínculo familiar 
ou sem condições de prover à própria subsistência de 
modo a satisfazer as suas necessidades de moradia, ali-
mentação, saúde e convivência social.

Parágrafo único. A assistência na modalidade asilar ocorre no 
caso da inexistência do grupo familiar, abandono, carência de 
recursos financeiros próprios ou da própria família.

	 Art. 4°	 Entende-se por modalidade não asilar de atendimento:

	 I –	Centro de Convivência: local destinado à perma-
nência diurna do idoso, onde são desenvolvidas 
atividades físicas, laborativas, recreativas, culturais, 
associativas e de educação para a cidadania;

	 II –	Centro de Cuidados Diurno: Hospital-Dia e Cen-
tro-Dia – local destinado à permanência diurna do 
idoso dependente ou que possua deficiência tem-
porária e necessite de assistência médica ou de as-
sistência multiprofissional;
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	 III –	Casa-Lar: residência, em sistema participativo, ce-
dida por instituições públicas ou privadas, destina-
da a idosos detentores de renda insuficiente para 
sua manutenção e sem família;

	 IV –	Oficina Abrigada de Trabalho: local destinado ao 
desenvolvimento, pelo idoso, de atividades produ-
tivas, proporcionando-lhe oportunidade de elevar 
sua renda, sendo regida por normas específicas;

	 V –	atendimento domiciliar: é o serviço prestado ao ido-
so que vive só e seja dependente, a fim de suprir as 
suas necessidades da vida diária. Esse serviço é pres-
tado em seu próprio lar, por profissionais da área de 
saúde ou por pessoas da própria comunidade;

	 VI –	outras formas de atendimento: iniciativas surgidas na 
própria comunidade, que visem à promoção e à inte-
gração da pessoa idosa na família e na sociedade.

	 Art. 5°	 Ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) compete:

	 I –	dar atendimento preferencial ao idoso, especifica-
mente nas áreas do Seguro Social, visando à habili-
tação e à manutenção dos benefícios, exame médi-
co pericial, inscrição de beneficiários, serviço social 
e setores de informações;

	 II –	prestar atendimento, preferencialmente, nas áreas 
da arrecadação e fiscalização, visando à prestação 
de informações e ao cálculo de contribuições indi-
viduais;

	 III –	estabelecer critérios para viabilizar o atendimento 
preferencial ao idoso.

	 Art. 6°	 Compete ao INSS esclarecer o idoso sobre os seus di-
reitos previdenciários e os meios de exercê-los.
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	 § 1º	 O serviço social atenderá, prioritariamente, nos Pos-
tos do Seguro Social, os beneficiários idosos em via de 
aposentadoria.

	 § 2º	 O serviço social, em parceria com os órgãos governa-
mentais e não governamentais, estimulará a criação e 
a manutenção de programas de preparação para apo-
sentadorias, por meio de assessoramento às entidades 
de classes, instituições de natureza social, empresas e 
órgãos públicos, por intermédio das suas respectivas 
unidades de recursos humanos.

	 Art. 7º	 Ao idoso aposentado, exceto por invalidez, que retor-
nar ao trabalho nas atividades abrangidas pelo Regime 
Geral de Previdência Social, quando acidentado no tra-
balho, será encaminhado ao Programa de Reabilitação 
do INSS, não fazendo jus a outras prestações de serviço, 
salvo às decorrentes de sua condição de aposentado.

	 Art. 8º	 Ao Ministério do Planejamento e Orçamento, por in-
termédio da Secretaria de Política Urbana, compete:

	 I –	buscar, nos programas habitacionais com recursos 
da União ou por ela geridos, a observância dos se-
guintes critérios:

	 a)	 identificação, dentro da população alvo destes 
programas, da população idosa e suas necessidades 
habitacionais;

	 b)	alternativas habitacionais adequadas para a popu-
lação idosa identificada;

	 c)	previsão de equipamentos urbanos de uso público 
que também atendam as necessidades da popula-
ção idosa;
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	 d)	estabelecimento de diretrizes para que os projetos 
eliminem barreiras arquitetônicas e urbanas, que 
utilizam tipologias habitacionais adequadas para a 
população idosa identificada;

	 II –	promover gestões para viabilizar linhas de crédito 
visando ao acesso a moradias para o idoso, junto:

	 a)	às entidades de crédito habitacional;

	 b)	aos governos estaduais e do Distrito Federal;

	 c)	a outras entidades, públicas ou privadas, relaciona-
das com os investimentos habitacionais;

	 III –	incentivar e promover, em articulação com os Mi-
nistérios da Educação e do Desporto, da Ciência 
e Tecnologia, da Saúde e junto às instituições de 
ensino e pesquisa, estudos para aprimorar as con-
dições de habitabilidade para os idosos, bem como 
sua divulgação e aplicação aos padrões habitacio-
nais vigentes;

	 IV –	estimular a inclusão na legislação de:

	 a)	mecanismos que induzam a eliminação de barrei-
ras arquitetônicas para o idoso, em equipamentos 
urbanos de uso público;

	 b)	adaptação, em programas habitacionais no seu 
âmbito de atuação, dos critérios estabelecidos no 
inciso I deste artigo.

	 Art. 9º	 Ao Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria 
de Assistência à Saúde, em articulação com as secre-
tarias de saúde dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, compete:
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	 I –	garantir ao idoso a assistência integral à saúde, en-
tendida como o conjunto articulado e contínuo 
das ações e serviços preventivos e curativos, nos di-
versos níveis de atendimento do Sistema único de 
Saúde (SUS);

	 II –	hierarquizar o atendimento ao idoso a partir das 
unidades básicas e da implantação da unidade de 
referência, com equipe multiprofissional e interdis-
ciplinar de acordo com as normas específicas do 
Ministério da Saúde;

	 III –	estruturar centros de referência de acordo com as 
normas específicas do Ministério da Saúde com ca-
racterísticas de assistência à saúde, de pesquisa, de 
avaliação e de treinamento;

	 IV –	garantir o acesso à assistência hospitalar;

	 V –	fornecer medicamentos, órteses e próteses, necessá-
rios à recuperação e reabilitação da saúde do idoso;

	 VI –	estimular a participação do idoso nas diversas instân-
cias de controle social do Sistema Único de Saúde;

	 VII –	desenvolver política de prevenção para que a popula-
ção envelheça mantendo um bom estado de saúde;

	 VIII –	desenvolver e apoiar programas de prevenção, edu-
cação e promoção da saúde do idoso de forma a:

	 a)	estimular a permanência do idoso na comunidade, 
junto à família, desempenhando papel social ati-
vo, com a autonomia e independência que lhe for 
própria;

	 b)	estimular o autocuidado e o cuidado informal;
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	 c)	envolver a população nas ações de promoção da 
saúde do idoso;

	 d)	estimular a formação de grupos de autoajuda, de 
grupos de convivência, em integração com outras 
instituições que atuam no campo social;

	 e)	produzir e difundir material educativo sobre a saú-
de do idoso;

	 IX –	adotar e aplicar normas de funcionamento às insti-
tuições geriátricas e similares, com fiscalização pe-
los gestores do Sistema Único de Saúde;

	 X –	elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares 
e acompanhar a sua implementação;

	 XI –	desenvolver formas de cooperação entre as secreta-
rias de saúde dos estados, do Distrito Federal, dos 
municípios, as organizações não governamentais e 
entre os centros de referência em geriatria e geronto-
logia, para treinamento dos profissionais de saúde;

	 XII –	incluir a Geriatria como especialidade clínica, para 
efeito de concursos públicos federais;

	 XIII –	realizar e apoiar estudos e pesquisas de caráter epi-
demiológico visando a ampliação do conhecimen-
to sobre o idoso e subsidiar as ações de prevenção, 
tratamento e reabilitação;

	 XIV –	estimular a criação, na rede de serviços do Sistema 
Único de Saúde, de unidades de cuidados diurnos 
(hospital-dia, centro-dia), de atendimento domici-
liar e outros serviços alternativos para o idoso.
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	 Art. 10.	 Ao Ministério da Educação e do Desporto, em articu-
lação com órgãos federais, estaduais e municipais de 
educação, compete:

	 I –	viabilizar a implantação de programa educacional 
voltado para o idoso, de modo a atender o inciso III 
do art. 10 da Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994;

	 II –	incentivar a inclusão nos programas educacionais 
de conteúdos sobre o processo de envelhecimento;

	 III –	estimular e apoiar a admissão do idoso na universi-
dade, propiciando a integração intergeracional;

	 IV –	incentivar o desenvolvimento de programas educati-
vos voltados para a comunidade, ao idoso e sua famí-
lia, mediante os meios de comunicação de massa;

	 V –	incentivar a inclusão de disciplinas de Gerontologia 
e Geriatria nos currículos dos cursos superiores.

	 Art. 11.	 Ao Ministério do Trabalho, por meio de seus órgãos, 
compete garantir mecanismos que impeçam a discri-
minação do idoso quanto à sua participação no mer-
cado de trabalho.

	 Art. 12.	 Ao Ministério da Cultura compete, em conjunto com 
seus órgãos e entidades vinculadas, criar programa de 
âmbito nacional, visando à:

	 I –	garantir ao idoso a participação no processo de pro-
dução, reelaboração e fruição dos bens culturais;

	 II –	propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos cul-
turais, mediante preços reduzidos;

	 III –	valorizar o registro da memória e a transmissão de 
informações e habilidades do idoso aos mais jovens, 
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como meio de garantir a continuidade e a identi-
dade cultural;

	 IV –	incentivar os movimentos de idosos a desenvolver 
atividades culturais.

Parágrafo único. Às entidades vinculadas do Ministério da 
Cultura, no âmbito de suas respectivas áreas afins, compete a 
implementação de atividades específicas, conjugadas à Política 
Nacional do Idoso.

	 18Art. 13.	 (Revogado.)

	 Art. 14.	 Os ministérios que atuam nas áreas de habitação e ur-
banismo, de saúde, de educação e desporto, de tra-
balho, de previdência e assistência social, de cultura 
e da justiça deverão elaborar proposta orçamentária, 
no âmbito de suas competências, visando ao financia-
mento de programas compatíveis com a Política Na-
cional do Idoso.

	 Art. 15.	 Compete aos ministérios envolvidos na Política Na-
cional do Idoso, dentro das suas competências, pro-
mover a capacitação de recursos humanos voltados ao 
atendimento do idoso.

Parágrafo único. Para viabilizar a capacitação de recursos hu-
manos, os ministérios poderão firmar convênios com institui-
ções governamentais e não governamentais, nacionais, estran-
geiras ou internacionais.

	 Art. 16.	 Compete ao Conselho Nacional da Seguridade Social 
e aos conselhos setoriais, no âmbito da seguridade, a 
formulação, coordenação, supervisão e avaliação da 

18 Artigo revogado pelo Decreto nº 6.800, de 18-3-2009.
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Política Nacional do Idoso, respeitadas as respectivas 
esferas de atribuições administrativas.

	 Art. 17.	 O idoso terá atendimento preferencial nos órgãos pú-
blicos e privados prestadores de serviços à população.

Parágrafo único. O idoso que não tenha meios de prover à 
sua própria subsistência, que não tenha família ou cuja fa-
mília não tenha condições de prover à sua manutenção, terá 
assegurada a assistência asilar, pela União, pelos estados, pelo 
Distrito Federal e pelos municípios, na forma da lei.

	 Art. 18.	 Fica proibida a permanência em instituições asilares, 
de caráter social, de idosos portadores de doenças que 
exijam assistência médica permanente ou de assistên-
cia de enfermagem intensiva, cuja falta possa agravar 
ou por em risco sua vida ou a vida de terceiros.

Parágrafo único. A permanência ou não do idoso doente em 
instituições asilares, de caráter social, dependerá de avaliação 
médica prestada pelo serviço de saúde local.

	 Art. 19.	 Para implementar as condições estabelecidas no artigo 
anterior, as instituições asilares poderão firmar contra-
tos ou convênios com o Sistema de Saúde local.

	 Art. 20.	 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de Julho de 1996; 175º da Independência e 108º da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Nelson A. Jobim
Paulo Renato Souza

Francisco Weffort
Paulo Paiva

Reinhold Stephanes
Adib Jatene

Antonio Kandir
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- DECRETO Nº 5.109,  
DE 17 DE JUNHO DE 200419 -

Dispõe sobre a composição, estruturação, competências 
e funcionamento do Conselho Nacional dos Direitos do  
Idoso (CNDI) e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o  
art. 84, incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o 
disposto na Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, e nos arts. 24 e 50 
da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, decreta:

CAPÍTULO I
Da Finalidade e da Competência

	 Art. 1º	 O Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI), 
órgão colegiado de caráter deliberativo, integrante da 
estrutura básica da Secretaria Especial dos Direitos Hu-
manos da Presidência da República, tem por finalidade 
elaborar as diretrizes para a formulação e implementa-
ção da política nacional do idoso, observadas as linhas 
de ação e as diretrizes conforme dispõe a Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, bem 
como acompanhar e avaliar a sua execução.

19 Publicado no Diário Oficial da União de 18 de junho de 2004, p. 2.
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	 Art. 2º	 Ao CNDI compete:

	 I –	elaborar as diretrizes, instrumentos, normas e prio-
ridades da política nacional do idoso, bem como 
controlar e fiscalizar as ações de execução;

	 II –	zelar pela aplicação da política nacional de atendi-
mento ao idoso;

	 III –	dar apoio aos Conselhos Estaduais, do Distrito 
Federal e Municipais dos Direitos do Idoso, aos 
órgãos estaduais, municipais e entidades não go-
vernamentais, para tornar efetivos os princípios, as 
diretrizes e os direitos estabelecidos pelo Estatuto 
do Idoso;

	 IV –	avaliar a política desenvolvida nas esferas estadual, 
distrital e municipal e a atuação dos conselhos do 
idoso instituídos nessas áreas de governo;

	 V –	acompanhar o reordenamento institucional, pro-
pondo, sempre que necessário, as modificações nas 
estruturas públicas e privadas destinadas ao atendi-
mento do idoso;

	 VI –	apoiar a promoção de campanhas educativas sobre 
os direitos do idoso, com a indicação das medidas a 
serem adotadas nos casos de atentados ou violação 
desses direitos;

	 VII –	acompanhar a elaboração e a execução da propos-
ta orçamentária da União, indicando modificações 
necessárias à consecução da política formulada para 
a promoção dos direitos do idoso; e

	 VIII –	elaborar o regimento interno, que será aprovado pelo 
voto de, no mínimo, dois terços de seus membros, 
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nele definindo a forma de indicação do seu presi-
dente e vice-presidente.

Parágrafo único. Ao CNDI compete, ainda:

	 I –	acompanhar e avaliar a expedição de orientações e 
recomendações sobre a aplicação da Lei nº 10.741, 
de 2003, e dos demais atos normativos relaciona-
dos ao atendimento do idoso;

	 II –	promover a cooperação entre os governos da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
e a sociedade civil organizada na formulação e exe-
cução da política nacional de atendimento dos di-
reitos do idoso;

	 III –	promover, em parceria com organismos governamen-
tais e não governamentais, nacionais e internacionais, 
a identificação de sistemas de indicadores, no sentido 
de estabelecer metas e procedimentos com base nesses 
índices, para monitorar a aplicação das atividades re-
lacionadas com o atendimento ao idoso;

	 IV –	promover a realização de estudos, debates e pes-
quisas sobre a aplicação e os resultados estratégicos 
alcançados pelos programas e projetos de atendi-
mento ao idoso, desenvolvidos pela Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República; e

	 V –	estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos me-
canismos de participação e controle social, por in-
termédio de rede nacional de órgãos colegiados es-
taduais, regionais, territoriais e municipais, visando 
fortalecer o atendimento dos direitos do idoso.
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CAPÍTULO II
Da Composição e do Funcionamento

	 Art. 3º	 O CNDI tem a seguinte composição, guardada a pa-
ridade entre os membros do Poder Executivo e da so-
ciedade civil organizada:

	 I –	um representante da Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos da Presidência da República e de 
cada ministério a seguir indicado:

	 a)	das Relações Exteriores;

	 b)	do Trabalho e Emprego;

	 c)	da Educação;

	 d)	da Saúde;

	 e)	da Cultura;

	 f )	do Esporte;

	 g)	da Justiça;

	 h)	da Previdência Social;

	 i)	da Ciência e Tecnologia;

	 j)	do Turismo;

	 l)	do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

	 m)	do Planejamento, Orçamento e Gestão; e

	 n)	das Cidades;

	 II –	quatorze representantes de entidades da sociedade 
civil organizada, sem fins lucrativos, com atuação 
no campo da promoção e defesa dos direitos da 
pessoa idosa, que tenham filiadas organizadas em, 
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pelo menos, cinco unidades da Federação, distri-
buídas em três regiões do País.

	 § 1º	 Os representantes de que trata o inciso I, e seus res-
pectivos suplentes, serão indicados pelos titulares dos 
órgãos representados.

	 § 2º	 Os representantes de que trata o inciso II, e seus res-
pectivos suplentes, serão indicados pelos titulares das 
entidades representadas.

	 § 3º	 Os representantes de que tratam os incisos I e II, e 
seus respectivos suplentes, serão designados pelo Se-
cretário Especial dos Direitos Humanos da Presidên-
cia da República.

	 § 4º	 As deliberações do CNDI, inclusive seu regimento in-
terno, serão aprovadas mediante resoluções.

	 § 5º	 Poderão, ainda, ser convidados a participar das reuni-
ões do CNDI personalidades e representantes de enti-
dades e órgãos públicos e privados, dos Poderes Legis-
lativo e Judiciário, bem como outros técnicos, sempre 
que da pauta constar tema de suas áreas de atuação.

	 Art. 4º	 Os membros de que trata o inciso II do art. 3º deste 
decreto serão representados por entidades eleitas em 
assembleia específica, convocada especialmente para 
esta finalidade.

	 § 1º	 A eleição será convocada pelo CNDI, por meio de edi-
tal, publicado no Diário Oficial da União, sessenta dias 
antes do término do mandato dos seus representantes.

	 § 2º	 O regimento interno do CNDI disciplinará as normas 
e os procedimentos relativos à eleição das entidades da 
sociedade civil organizada que comporão sua estrutura.
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	 § 3º	 As entidades eleitas e os representantes indicados te-
rão mandatos de dois anos, podendo ser reconduzidos, 
por meio de novo processo eleitoral.

	 § 4º	 O Ministério Público Federal poderá acompanhar o 
processo de escolha dos membros representantes das 
entidades da sociedade civil organizada.

	 Art. 5º	 O CNDI poderá instituir comissões permanentes e 
grupos temáticos, de caráter temporário, destinados ao 
estudo e elaboração de propostas sobre temas específi-
cos, a serem submetidas ao plenário, cuja competência 
e funcionamento serão definidos no ato de sua criação.

	 Art. 6º	 A estrutura de funcionamento do CNDI compõe-se de:

	 I –	 Plenário;

	 II –	 Secretaria; e

	 III –	 comissões permanentes e grupos temáticos.

CAPÍTULO III
Das Atribuições do Presidente

	 Art. 7º	 São atribuições do presidente do CNDI:

	 I –	 convocar e presidir as reuniões do colegiado;

	 II –	 solicitar a elaboração de estudos, informações e posicio-
namento sobre temas de relevante interesse público;

	 III –	 firmar as atas das reuniões e homologar as resoluções; e

	 IV –	 constituir, convocar reuniões e organizar o funcionamen-
to das comissões permanentes e dos grupos temáticos.
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CAPÍTULO IV
Das Disposições Gerais

	 Art. 8º	 Caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República prover o apoio administrativo e 
os meios necessários à execução dos trabalhos do CNDI, 
das comissões permanentes e dos grupos temáticos.

	 Art. 9º	 As despesas com os deslocamentos dos membros in-
tegrantes do CNDI, das comissões permanentes e dos 
grupos temáticos poderão correr à conta de dotações 
orçamentárias da Secretaria Especial dos Direitos Hu-
manos da Presidência da República.

	 Art. 10.	 Para cumprimento de suas funções, o CNDI contará 
com recursos orçamentários e financeiros consignados 
no orçamento da Secretaria Especial dos Direitos Hu-
manos da Presidência da República.

	 Art. 11.	 A participação no CNDI, nas comissões permanentes 
e nos grupos temáticos será considerada função rele-
vante, não remunerada.

	 Art. 12.	 O CNDI reunir-se-á bimestralmente em caráter or-
dinário e extraordinariamente por convocação do seu 
presidente ou por requerimento da maioria de seus 
membros.

	 Art. 13.	 Os representantes a que se referem os incisos I e II do  
art. 3º deste decreto, acrescidos na composição do 
CNDI, serão designados para o exercício da função 
até 3 de setembro de 2004, data em que encerrará o 
mandato de todos os seus membros. 	

	 20Art. 13-A.	 Excepcionalmente para o biênio 2004-2006, a eleição 
prevista no § 1º do art. 4º, será convocada pelo Se-

20 Artigo acrescido pelo Decreto nº 5.145, de 19-7-2004.
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cretário Especial de Direitos Humanos da Presidência 
da República, por meio de edital, que estabelecerá as 
normas e procedimentos para sua realização. 

Parágrafo único. O ato previsto no caput deverá ser publicado 
no Diário Oficial da União até trinta dias antes do encerra-
mento do mandato atual. 

	 Art. 14.	 As dúvidas e os casos omissos neste decreto serão re-
solvidos pelo presidente do CNDI, ad referendum do 
colegiado.

	 Art. 15.	 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

	 Art. 16.	 Ficam revogados os Decretos nos 4.227, de 13 de maio 
de 2002, e 4.287, de 27 de junho de 2002.

Brasília, 17 de junho de 2004; 183º da Independência e 116º da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

José Dirceu de Oliveira e Silva
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- DECRETO Nº 5.296, 
DE 2 DE DEZEMBRO DE 200421

Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que es-
tabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção 
da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis nos 10.048, 
de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, decreta:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

	 Art. 1º	 Este decreto regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de no-
vembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

	 Art. 2º	 Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste 
decreto, sempre que houver interação com a matéria 
nele regulamentada:

	 I –	a aprovação de projeto de natureza arquitetônica 
e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qual-
quer tipo de obra, quando tenham destinação pú-
blica ou coletiva;

21 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 3 de dezembro de 2004, p. 5.
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	 II –	a outorga de concessão, permissão, autorização ou 
habilitação de qualquer natureza;

	 III –	a aprovação de financiamento de projetos com a 
utilização de recursos públicos, dentre eles os pro-
jetos de natureza arquitetônica e urbanística, os 
tocantes à comunicação e informação e os referen-
tes ao transporte coletivo, por meio de qualquer 
instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, 
contrato ou similar; e

	 IV –	a concessão de aval da União na obtenção de em-
préstimos e financiamentos internacionais por en-
tes públicos ou privados.

	 Art. 3º	 Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais 
cabíveis, previstas em lei, quando não forem observa-
das as normas deste decreto.

	 Art. 4º	 O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portado-
ra de Deficiência, os conselhos estaduais, municipais e 
do Distrito Federal, e as organizações representativas 
de pessoas portadoras de deficiência terão legitimida-
de para acompanhar e sugerir medidas para o cumpri-
mento dos requisitos estabelecidos neste decreto.

CAPÍTULO II
Do Atendimento Prioritário

	 Art. 5º	 Os órgãos da administração pública direta, indireta e 
fundacional, as empresas prestadoras de serviços pú-
blicos e as instituições financeiras deverão dispensar 
atendimento prioritário às pessoas portadoras de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida.

............................................................................................................
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	 § 2º	 O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com 
idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes, lac-
tantes e pessoas com criança de colo.

	 § 3º	 O acesso prioritário às edificações e serviços das ins-
tituições financeiras deve seguir os preceitos estabele-
cidos neste decreto e nas normas técnicas de acessi-
bilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), no que não conflitarem com a Lei nº 7.102, 
de 20 de junho de 1983, observando, ainda, a Resolu-
ção do Conselho Monetário Nacional nº 2.878, de 26 
de julho de 2001.

	 Art. 6º	 O atendimento prioritário compreende tratamento 
diferenciado e atendimento imediato às pessoas de que 
trata o art. 5º.

	 § 1º	 O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:

	 I –	assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e 
instalações acessíveis;

	 II –	mobiliário de recepção e atendimento obrigato-
riamente adaptado à altura e à condição física de 
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido 
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT;

	 III –	serviços de atendimento para pessoas com deficiên-
cia auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas ca-
pacitadas em Língua Brasileira de Sinais (Libras)e 
no trato com aquelas que não se comuniquem em 
Libras, e para pessoas surdocegas, prestado por 
guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo 
de atendimento;
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	 IV –	pessoal capacitado para prestar atendimento às pes-
soas com deficiência visual, mental e múltipla, bem 
como às pessoas idosas;

	 V –	disponibilidade de área especial para embarque e 
desembarque de pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida;

	 VI –	sinalização ambiental para orientação das pessoas 
referidas no art. 5º;

	 VII –	divulgação, em lugar visível, do direito de atendi-
mento prioritário das pessoas portadoras de defici-
ência ou com mobilidade reduzida;

	 VIII –	admissão de entrada e permanência de cão-guia 
ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa 
portadora de deficiência ou de treinador nos locais 
dispostos no caput do art. 5º, bem como nas de-
mais edificações de uso público e naquelas de uso 
coletivo, mediante apresentação da carteira de va-
cina atualizada do animal; e

	 IX –	a existência de local de atendimento específico para 
as pessoas referidas no art. 5º.

	 § 2º	 Entende-se por imediato o atendimento prestado às 
pessoas referidas no art. 5º, antes de qualquer outra, 
depois de concluído o atendimento que estiver em an-
damento, observado o disposto no inciso I do parágra-
fo único do art. 3º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003 (Estatuto do Idoso).

	 § 3º	 Nos serviços de emergência dos estabelecimentos pú-
blicos e privados de atendimento à saúde, a prioridade 
conferida por este decreto fica condicionada à avalia-
ção médica em face da gravidade dos casos a atender.
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	 § 4º	 Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput 
do art. 5º devem possuir, pelo menos, um telefone de 
atendimento adaptado para comunicação com e por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva.

	 Art. 7º	 O atendimento prioritário no âmbito da administra-
ção pública federal direta e indireta, bem como das 
empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá 
às disposições deste decreto, além do que estabelece o 
Decreto nº 3.507, de 13 de junho de 2000.

Parágrafo único. Cabe aos estados, municípios e ao Distrito 
Federal, no âmbito de suas competências, criar instrumentos 
para a efetiva implantação e o controle do atendimento prio-
ritário referido neste decreto.

CAPÍTULO III
Das Condições Gerais da Acessibilidade

	 Art. 8º	 Para os fins de acessibilidade, considera-se:

	 I –	acessibilidade: condição para utilização, com segu-
rança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edifica-
ções, dos serviços de transporte e dos dispositivos, 
sistemas e meios de comunicação e informação, por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida;

	 II –	barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite 
ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
circulação com segurança e a possibilidade de as 
pessoas se comunicarem ou terem acesso à infor-
mação, classificadas em:
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	 a)	barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públi-
cas e nos espaços de uso público;

	 b)	barreiras nas edificações: as existentes no entorno e 
interior das edificações de uso público e coletivo e 
no entorno e nas áreas internas de uso comum nas 
edificações de uso privado multifamiliar;

	 c)	barreiras nos transportes: as existentes nos serviços 
de transportes; e

	 d)	barreiras nas comunicações e informações: qual-
quer entrave ou obstáculo que dificulte ou impos-
sibilite a expressão ou o recebimento de mensa-
gens por intermédio dos dispositivos, meios ou 
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, 
bem como aqueles que dificultem ou impossibili-
tem o acesso à informação;

	 III –	elemento da urbanização: qualquer componente 
das obras de urbanização, tais como os referentes à 
pavimentação, saneamento, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e dis-
tribuição de água, paisagismo e os que materiali-
zam as indicações do planejamento urbanístico;

	 IV –	mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes 
nas vias e espaços públicos, superpostos ou adicio-
nados aos elementos da urbanização ou da edifica-
ção, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, 
tais como semáforos, postes de sinalização e simila-
res, telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer 
outros de natureza análoga;
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	 V –	ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipa-
mentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pes-
soa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total 
ou assistida;

	 VI –	edificações de uso público: aquelas administradas 
por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços 
públicos e destinadas ao público em geral;

	 VII –	edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às 
atividades de natureza comercial, hoteleira, cultu-
ral, esportiva, financeira, turística, recreativa, so-
cial, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edificações de prestação de serviços de 
atividades da mesma natureza;

	 VIII –	edificações de uso privado: aquelas destinadas à ha-
bitação, que podem ser classificadas como unifami-
liar ou multifamiliar; e

	 IX –	desenho universal: concepção de espaços, artefatos 
e produtos que visam atender simultaneamente to-
das as pessoas, com diferentes características antro-
pométricas e sensoriais, de forma autônoma, segu-
ra e confortável, constituindo-se nos elementos ou 
soluções que compõem a acessibilidade.

	 Art. 9º	 A formulação, implementação e manutenção das ações 
de acessibilidade atenderão às seguintes premissas 
básicas:

	 I –	a priorização das necessidades, a programação em 
cronograma e a reserva de recursos para a implan-
tação das ações; e
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	 II –	o planejamento, de forma continuada e articulada, 
entre os setores envolvidos.

CAPÍTULO IV
Da Implementação da Acessibilidade Arquitetônica  

e Urbanística

Seção I
Das Condições Gerais

	 Art. 10.	 A concepção e a implantação dos projetos arquitetô-
nicos e urbanísticos devem atender aos princípios do 
desenho universal, tendo como referências básicas as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a legisla-
ção específica e as regras contidas neste decreto.

	 § 1º	 Caberá ao Poder Público promover a inclusão de con-
teúdos temáticos referentes ao desenho universal nas 
diretrizes curriculares da educação profissional e tec-
nológica e do ensino superior dos cursos de Engenha-
ria, Arquitetura e correlatos.

	 § 2º	 Os programas e as linhas de pesquisa a serem desen-
volvidos com o apoio de organismos públicos de auxí-
lio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir 
temas voltados para o desenho universal.

	 Art. 11.	 A construção, reforma ou ampliação de edificações de 
uso público ou coletivo, ou a mudança de destinação 
para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de 
modo que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa porta-
dora de deficiência ou com mobilidade reduzida.
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	 § 1º	 As entidades de fiscalização profissional das atividades 
de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao anotarem 
a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a res-
ponsabilidade profissional declarada do atendimento 
às regras de acessibilidade previstas nas normas técni-
cas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica 
e neste decreto.

	 § 2º	 Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de 
certificado de conclusão de projeto arquitetônico ou 
urbanístico deverá ser atestado o atendimento às re-
gras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e nes-
te decreto.

	 § 3º	 O Poder Público, após certificar a acessibilidade de 
edificação ou serviço, determinará a colocação, em es-
paços ou locais de ampla visibilidade, do “Símbolo In-
ternacional de Acesso”, na forma prevista nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei nº 7.405, 
de 12 de novembro de 1985.

	 Art. 12.	 Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públi-
cos, o poder público e as empresas concessionárias res-
ponsáveis pela execução das obras e dos serviços garan-
tirão o livre trânsito e a circulação de forma segura das 
pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, durante e 
após a sua execução, de acordo com o previsto em nor-
mas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação 
específica e neste decreto.

	 Art. 13.	 Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas 
normas técnicas brasileiras de acessibilidade, na legisla-
ção específica, observado o disposto na Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001, e neste decreto:
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	 I –	os planos diretores municipais e planos diretores 
de transporte e trânsito elaborados ou atualizados a 
partir da publicação deste decreto;

	 II –	o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso 
e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário;

	 III –	os estudos prévios de impacto de vizinhança;

	 IV –	as atividades de fiscalização e a imposição de san-
ções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e

	 V –	a previsão orçamentária e os mecanismos tributá-
rios e financeiros utilizados em caráter compensa-
tório ou de incentivo.

	 § 1º	 Para concessão de alvará de funcionamento ou sua re-
novação para qualquer atividade, devem ser observa-
das e certificadas as regras de acessibilidade previstas 
neste decreto e nas normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT.

	 § 2º	 Para emissão de carta de “habite-se” ou habilitação 
equivalente e para sua renovação, quando esta tiver 
sido emitida anteriormente às exigências de acessibili-
dade contidas na legislação específica, devem ser obser-
vadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas 
neste decreto e nas normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT.

Seção II
Das Condições Específicas

	 Art. 14.	 Na promoção da acessibilidade, serão observadas as 
regras gerais previstas neste decreto, complementadas 
pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e 
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pelas disposições contidas na legislação dos estados, 
municípios e do Distrito Federal.

	 Art. 15.	 No planejamento e na urbanização das vias, praças, 
dos logradouros, parques e demais espaços de uso pú-
blico, deverão ser cumpridas as exigências dispostas 
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

	 § 1º	 Incluem-se na condição estabelecida no caput:

	 I –	a construção de calçadas para circulação de pedes-
tres ou a adaptação de situações consolidadas;

	 II –	o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou 
elevação da via para travessia de pedestre em nível; e

	 III –	a instalação de piso tátil direcional e de alerta.

	 § 2º	 Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de 
intervenção para regularização urbanística em áreas de 
assentamentos subnormais, será admitida, em caráter 
excepcional, faixa de largura menor que o estabelecido 
nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja 
justificativa baseada em estudo técnico e que o aces-
so seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor 
técnica possível.

	 Art. 16.	 As características do desenho e a instalação do mobili-
ário urbano devem garantir a aproximação segura e o 
uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental 
ou auditiva, a aproximação e o alcance visual e manual 
para as pessoas portadoras de deficiência física, em es-
pecial aquelas em cadeira de rodas, e a circulação livre 
de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

	 § 1º	 Incluem-se nas condições estabelecida no caput:
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	 I –	as marquises, os toldos, elementos de sinalização, 
luminosos e outros elementos que tenham sua pro-
jeção sobre a faixa de circulação de pedestres;

	 II –	as cabines telefônicas e os terminais de autoatendi-
mento de produtos e serviços;

	 III –	os telefones públicos sem cabine;

	 IV –	a instalação das aberturas, das botoeiras, dos co-
mandos e outros sistemas de acionamento do mo-
biliário urbano;

	 V –	os demais elementos do mobiliário urbano;

	 VI –	o uso do solo urbano para posteamento; e

	 VII –	as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre 
a faixa de circulação de pedestres.

	 § 2º	 A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comu-
tado (STFC), na modalidade local, deverá assegurar 
que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones 
de Uso Público (TUPs), sem cabine, com capacida-
de para originar e receber chamadas locais e de longa 
distância nacional, bem como, pelo menos, dois por 
cento do total de TUPs, com capacidade para originar 
e receber chamadas de longa distância, nacional e in-
ternacional, estejam adaptados para o uso de pessoas 
portadoras de deficiência auditiva e para usuários de 
cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os planos 
gerais de metas de universalização.

	 § 3º	 As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos 
terminais de autoatendimento de produtos e serviços 
e outros equipamentos em que haja interação com 
o público devem estar localizados em altura que 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas 
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e possuir mecanismos para utilização autônoma por 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, 
conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT.

	 Art. 17.	 Os semáforos para pedestres instalados nas vias públi-
cas deverão estar equipados com mecanismo que sirva 
de guia ou orientação para a travessia de pessoa porta-
dora de deficiência visual ou com mobilidade reduzi-
da em todos os locais onde a intensidade do fluxo de 
veículos, de pessoas ou a periculosidade na via assim 
determinarem, bem como mediante solicitação dos 
interessados.

	 Art. 18.	 A construção de edificações de uso privado multifa-
miliar e a construção, ampliação ou reforma de edifi-
cações de uso coletivo devem atender aos preceitos da 
acessibilidade na interligação de todas as partes de uso 
comum ou abertas ao público, conforme os padrões 
das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput 
os acessos, piscinas, andares de recreação, salão de festas e reu-
niões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacio-
namentos e garagens, entre outras partes das áreas internas ou 
externas de uso comum das edificações de uso privado multifa-
miliar e das de uso coletivo.

	 Art. 19.	 A construção, ampliação ou reforma de edificações de 
uso público deve garantir, pelo menos, um dos acessos 
ao seu interior, com comunicação com todas as suas 
dependências e serviços, livre de barreiras e de obstá-
culos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade.

	 § 1º	 No caso das edificações de uso público já existentes, 
terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
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publicação deste decreto para garantir acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

	 § 2º	 Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o poder 
público buscará garantir dotação orçamentária para am-
pliar o número de acessos nas edificações de uso público 
a serem construídas, ampliadas ou reformadas.

	 Art. 20.	 Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbi-
co ou de uso coletivo, os desníveis das áreas de circu-
lação internas ou externas serão transpostos por meio 
de rampa ou equipamento eletromecânico de desloca-
mento vertical, quando não for possível outro acesso 
mais cômodo para pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

	 Art. 21.	 Os balcões de atendimento e as bilheterias em edifi-
cação de uso público ou de uso coletivo devem dispor 
de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para 
atendimento às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, conforme os padrões das 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as 
urnas das seções eleitorais devem ser adequadas ao uso com 
autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida e estarem instaladas em local de votação 
plenamente acessível e com estacionamento próximo.

	 Art. 22.	 A construção, ampliação ou reforma de edificações de 
uso público ou de uso coletivo devem dispor de sanitá-
rios acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.
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	 § 1º	 Nas edificações de uso público a serem construídas, os 
sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida serão distri-
buídos na razão de, no mínimo, uma cabine para cada 
sexo em cada pavimento da edificação, com entrada 
independente dos sanitários coletivos, obedecendo às 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

	 § 2º	 Nas edificações de uso público já existentes, terão elas 
prazo de trinta meses a contar da data de publicação 
deste decreto para garantir pelo menos um banheiro 
acessível por pavimento, com entrada independen-
te, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de 
modo que possam ser utilizados por pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

	 § 3º	 Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, 
ampliadas ou reformadas, onde devem existir banhei-
ros de uso público, os sanitários destinados ao uso por 
pessoa portadora de deficiência deverão ter entrada in-
dependente dos demais e obedecer às normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT.

	 § 4º	 Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja 
banheiros destinados ao uso público, os sanitários pre-
parados para o uso por pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida deverão estar localizados 
nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente 
dos demais sanitários, se houver, e obedecer as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.

	 Art. 23.	 Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de 
esporte, casas de espetáculos, salas de conferências e 
similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lo-
tação do estabelecimento para pessoas em cadeira de 
rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de 
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boa visibilidade, próximos aos corredores, devidamen-
te sinalizados, evitando-se áreas segregadas de públi-
co e a obstrução das saídas, em conformidade com as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

	 § 1º	 Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ain-
da, a destinação de dois por cento dos assentos para 
acomodação de pessoas portadoras de deficiência vi-
sual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluin-
do obesos, em locais de boa recepção de mensagens 
sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e 
estar de acordo com os padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

	 § 2º	 No caso de não haver comprovada procura pelos as-
sentos reservados, estes poderão excepcionalmente ser 
ocupados por pessoas que não sejam portadoras de de-
ficiência ou que não tenham mobilidade reduzida.

	 § 3º	 Os espaços e assentos a que se refere este artigo deve-
rão situar-se em locais que garantam a acomodação de, 
no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

	 § 4º	 Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamen-
te, rotas de fuga e saídas de emergência acessíveis, con-
forme padrões das normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT, a fim de permitir a saída segura de pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzi-
da, em caso de emergência.

	 § 5º	 As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e cama-
rins, também devem ser acessíveis a pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

	 § 6º	 Para obtenção do financiamento de que trata o inciso 
III do art. 2º, as salas de espetáculo deverão dispor de 
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sistema de sonorização assistida para pessoas portado-
ras de deficiência auditiva, de meios eletrônicos que 
permitam o acompanhamento por meio de legendas 
em tempo real ou de disposições especiais para a pre-
sença física de intérprete de Libras e de guias-intérpre-
tes, com a projeção em tela da imagem do intérprete 
de Libras sempre que a distância não permitir sua vi-
sualização direta.

	 § 7º	 O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6º 
será sinalizado por meio do pictograma aprovado pela 
Lei nº 8.160, de 8 de janeiro de 1991.

	 § 8º	 As edificações de uso público e de uso coletivo referi-
das no caput, já existentes, têm, respectivamente, prazo 
de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de 
publicação deste decreto, para garantir a acessibilidade 
de que trata o caput e os §§ 1º a 5º.

	 Art. 24.	 Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa 
ou modalidade, públicos ou privados, proporcionarão 
condições de acesso e utilização de todos os seus am-
bientes ou compartimentos para pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas 
de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e instalações 
desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários.

	 § 1º	 Para a concessão de autorização de funcionamento, de 
abertura ou renovação de curso pelo poder público, o 
estabelecimento de ensino deverá comprovar que:

	 I –	está cumprindo as regras de acessibilidade arquite-
tônica, urbanística e na comunicação e informação 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT, na legislação específica ou neste decreto;
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	 II –	coloca à disposição de professores, alunos, servido-
res e empregados portadores de deficiência ou com 
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam 
o acesso às atividades escolares e administrativas em 
igualdade de condições com as demais pessoas; e

	 III –	seu ordenamento interno contém normas sobre o 
tratamento a ser dispensado a professores, alunos, 
servidores e empregados portadores de deficiência, 
com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo 
de discriminação, bem como as respectivas sanções 
pelo descumprimento dessas normas.

	 § 2º	 As edificações de uso público e de uso coletivo referi-
das no caput, já existentes, têm, respectivamente, prazo 
de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de 
publicação deste decreto, para garantir a acessibilidade 
de que trata este artigo.

	 Art. 25.	 Nos estacionamentos externos ou internos das edifi-
cações de uso público ou de uso coletivo, ou naqueles 
localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo 
menos, dois por cento do total de vagas para veículos 
que transportem pessoa portadora de deficiência físi-
ca ou visual definidas neste decreto, sendo assegurada, 
no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada 
principal ou ao elevador, de fácil acesso à circulação 
de pedestres, com especificações técnicas de desenho e 
traçado conforme o estabelecido nas normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT.

	 § 1º	 Os veículos estacionados nas vagas reservadas deve-
rão portar identificação a ser colocada em local de 
ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pe-
los órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas  
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características e condições de uso, observando o dis-
posto na Lei nº 7.405, de 1985.

	 § 2º	 Os casos de inobservância do disposto no § 1º estarão su-
jeitos às sanções estabelecidas pelos órgãos competentes.

	 § 3º	 Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos lo-
calizados em áreas públicas e de uso coletivo.

	 § 4º	 A utilização das vagas reservadas por veículos que não 
estejam transportando as pessoas citadas no caput cons-
titui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997.

	 Art. 26.	 Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é 
obrigatória a existência de sinalização visual e tátil para 
orientação de pessoas portadoras de deficiência auditi-
va e visual, em conformidade com as normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT.

	 Art. 27.	 A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em 
edificações de uso público ou de uso coletivo, bem as-
sim a instalação em edificação de uso privado multi-
familiar a ser construída, na qual haja obrigatoriedade 
da presença de elevadores, deve atender aos padrões 
das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

	 § 1º	 No caso da instalação de elevadores novos ou da tro-
ca dos já existentes, qualquer que seja o número de 
elevadores da edificação de uso público ou de uso co-
letivo, pelo menos um deles terá cabine que permita 
acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acor-
do com o que especifica as normas técnicas de acessi-
bilidade da ABNT.
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	 § 2º	 Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar 
sinalizado em braile em qual andar da edificação a pes-
soa se encontra.

	 § 3º	 Os edifícios a serem construídos com mais de um pavi-
mento além do pavimento de acesso, à exceção das ha-
bitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas 
à instalação de elevadores por legislação municipal, de-
verão dispor de especificações técnicas e de projeto que 
facilitem a instalação de equipamento eletromecânico 
de deslocamento vertical para uso das pessoas portado-
ras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

	 § 4º	 As especificações técnicas a que se refere o § 3º devem 
atender:

	 I –	a indicação em planta aprovada pelo poder munici-
pal do local reservado para a instalação do equipa-
mento eletromecânico, devidamente assinada pelo 
autor do projeto;

	 II –	a indicação da opção pelo tipo de equipamento 
(elevador, esteira, plataforma ou similar);

	 III –	a indicação das dimensões internas e demais aspec-
tos da cabine do equipamento a ser instalado; e

	 IV –	demais especificações em nota na própria planta, tais 
como a existência e as medidas de botoeira, espelho, 
informação de voz, bem como a garantia de respon-
sabilidade técnica de que a estrutura da edificação 
suporta a implantação do equipamento escolhido.
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Seção III
Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social

	 Art. 28.	 Na habitação de interesse social, deverão ser promo-
vidas as seguintes ações para assegurar as condições de 
acessibilidade dos empreendimentos:

	 I –	definição de projetos e adoção de tipologias constru-
tivas livres de barreiras arquitetônicas e urbanísticas;

	 II –	no caso de edificação multifamiliar, execução das 
unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos;

	 III –	execução das partes de uso comum, quando se tra-
tar de edificação multifamiliar, conforme as nor-
mas técnicas de acessibilidade da ABNT; e

	 IV –	elaboração de especificações técnicas de projeto 
que facilite a instalação de elevador adaptado para 
uso das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e pro-
jetos destinados à habitação de interesse social, financiados 
com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem 
observar os requisitos estabelecidos neste artigo.

	 Art. 29.	 Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação 
da política habitacional, compete:

	 I –	adotar as providências necessárias para o cumpri-
mento do disposto no art. 28; e

	 II –	divulgar junto aos agentes interessados e orientar 
a clientela alvo da política habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações 
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federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
acessibilidade.

Seção IV
Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis

	 Art. 30.	 As soluções destinadas à eliminação, redução ou su-
peração de barreiras na promoção da acessibilidade a 
todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo 
com o que estabelece a Instrução Normativa nº 1 do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-
nal (Iphan), de 25 de novembro de 2003.

CAPÍTULO V
Da Acessibilidade aos Serviços de Transportes Coletivos

Seção I
Das Condições Gerais

	 Art. 31.	 Para os fins de acessibilidade aos serviços de transpor-
te coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, considera-se 
como integrantes desses serviços os veículos, termi-
nais, estações, pontos de parada, vias principais, aces-
sos e operação.

	 Art. 32.	 Os serviços de transporte coletivo terrestre são:

	 I –	transporte rodoviário, classificado em urbano, me-
tropolitano, intermunicipal e interestadual;

	 II –	transporte metroferroviário, classificado em urba-
no e metropolitano; e
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	 III –	transporte ferroviário, classificado em intermunici-
pal e interestadual.

	 Art. 33.	 As instâncias públicas responsáveis pela concessão e 
permissão dos serviços de transporte coletivo são:

	 I –	governo municipal, responsável pelo transporte co-
letivo municipal;

	 II –	governo estadual, responsável pelo transporte cole-
tivo metropolitano e intermunicipal;

	 III –	governo do Distrito Federal, responsável pelo trans-
porte coletivo do Distrito Federal; e

	 IV –	governo federal, responsável pelo transporte coleti-
vo interestadual e internacional.

	 Art. 34.	 Os sistemas de transporte coletivo são considerados 
acessíveis quando todos os seus elementos são conce-
bidos, organizados, implantados e adaptados segundo 
o conceito de desenho universal, garantindo o uso ple-
no com segurança e autonomia por todas as pessoas.

Parágrafo único. A infraestrutura de transporte coletivo a 
ser implantada a partir da publicação deste decreto deverá ser 
acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir 
o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobi-
lidade reduzida.

	 Art. 35.	 Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de 
parada e os veículos, no âmbito de suas competências, 
assegurarão espaços para atendimento, assentos pre-
ferenciais e meios de acesso devidamente sinalizados 
para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.
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	 Art. 36.	 As empresas concessionárias e permissionárias e as ins-
tâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de 
transportes coletivos, no âmbito de suas competências, 
deverão garantir a implantação das providências neces-
sárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pon-
tos de parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar 
as condições previstas no art. 34 deste decreto.

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissioná-
rias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços 
de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deve-
rão autorizar a colocação do “Símbolo Internacional de Acesso” 
após certificar a acessibilidade do sistema de transporte.

	 Art. 37.	 Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e 
as instâncias públicas responsáveis pela gestão dos ser-
viços de transportes coletivos assegurar a qualificação 
dos profissionais que trabalham nesses serviços, para 
que prestem atendimento prioritário às pessoas porta-
doras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Seção II
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário

	 Art. 38.	 No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data 
de edição das normas técnicas referidas no § 1º, todos 
os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo 
rodoviário para utilização no país serão fabricados aces-
síveis e estarão disponíveis para integrar a frota operan-
te, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

	 § 1º	 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos 
equipamentos de transporte coletivo rodoviário, de 
forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas 
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instituições e entidades que compõem o Sistema Na-
cional de Metrologia, Normalização e Qualidade In-
dustrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze 
meses a contar da data da publicação deste decreto.

	 § 2º	 A substituição da frota operante atual por veículos 
acessíveis, a ser feita pelas empresas concessionárias e 
permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-
se-á de forma gradativa, conforme o prazo previsto nos 
contratos de concessão e permissão deste serviço.

	 § 3º	 A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a 
infraestrutura dos serviços deste transporte deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte 
meses a contar da data de publicação deste decreto.

	 § 4º	 Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano de-
vem priorizar o embarque e desembarque dos usuários 
em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo.

	 Art. 39.	 No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de 
implementação dos programas de avaliação de confor-
midade descritos no § 3o, as empresas concessionárias e 
permissionárias dos serviços de transporte coletivo ro-
doviário deverão garantir a acessibilidade da frota de ve-
ículos em circulação, inclusive de seus equipamentos.

	 § 1º	 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos 
equipamentos de transporte coletivo rodoviário em cir-
culação, de forma a torná-los acessíveis, serão elabora-
das pelas instituições e entidades que compõem o Siste-
ma Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze 
meses a contar da data da publicação deste decreto.

	 § 2º	 Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Norma-
lização e Qualidade Industrial (Inmetro) quando da 
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elaboração das normas técnicas para a adaptação dos 
veículos, especificar dentre esses veículos que estão em 
operação quais serão adaptados, em função das restri-
ções previstas no art. 98 da Lei nº 9.503, de 1997.

	 § 3º	 As adaptações dos veículos em operação nos serviços 
de transporte coletivo rodoviário, bem como os pro-
cedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas 
adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Inmetro), a partir de orienta-
ções normativas elaboradas no âmbito da ABNT.

Seção III
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário

	 Art. 40.	 No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de 
edição das normas técnicas referidas no § 1º, todos os 
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo 
aquaviário serão fabricados acessíveis e estarão dispo-
níveis para integrar a frota operante, de forma a garan-
tir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

	 § 1º	 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos 
equipamentos de transporte coletivo aquaviário aces-
síveis, a serem elaboradas pelas instituições e entida-
des que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponí-
veis no prazo de até vinte e quatro meses a contar da 
data da publicação deste decreto.

	 § 2º	 As adequações na infraestrutura dos serviços desta 
modalidade de transporte deverão atender a critérios 
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necessários para proporcionar as condições de acessi-
bilidade do sistema de transporte aquaviário.

	 Art. 41.	 No prazo de até cinquenta e quatro meses a contar da 
data de implementação dos programas de avaliação de 
conformidade descritos no § 2º, as empresas conces-
sionárias e permissionárias dos serviços de transporte 
coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade 
da frota de veículos em circulação, inclusive de seus 
equipamentos.

	 § 1º	 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos 
equipamentos de transporte coletivo aquaviário em 
circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão ela-
boradas pelas instituições e entidades que compõem 
o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo 
de até trinta e seis meses a contar da data da publica-
ção deste decreto.

	 § 2º	 As adaptações dos veículos em operação nos serviços 
de transporte coletivo aquaviário, bem como os pro-
cedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas 
adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo 
Inmetro, a partir de orientações normativas elaboradas 
no âmbito da ABNT.

Seção IV
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário 

e Ferroviário

	 Art. 42.	 A frota de veículos de transporte coletivo metroferro-
viário e ferroviário, assim como a infraestrutura dos 
serviços deste transporte deverão estar totalmente 
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acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a 
contar da data de publicação deste decreto.

	 § 1º	 A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo 
metroferroviário e ferroviário obedecerá ao disposto 
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

	 § 2º	 No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da 
publicação deste decreto, todos os modelos e marcas 
de veículos de transporte coletivo metroferroviário e 
ferroviário serão fabricados acessíveis e estarão dispo-
níveis para integrar a frota operante, de forma a garan-
tir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

	 Art. 43.	 Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e 
ferroviário existentes deverão estar totalmente acessí-
veis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar 
da data de publicação deste decreto.

	 § 1º	 As empresas concessionárias e permissionárias dos 
serviços de transporte coletivo metroferroviário e fer-
roviário deverão apresentar plano de adaptação dos 
sistemas existentes, prevendo ações saneadoras de, no 
mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos 
não acessíveis que compõem o sistema.

	 § 2º	 O plano de que trata o § 1º deve ser apresentado em até 
seis meses a contar da data de publicação deste decreto.

Seção V
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo

	 Art. 44.	 No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da 
publicação deste decreto, os serviços de transporte co-
letivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves 
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estarão acessíveis e disponíveis para serem operados de 
forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transpor-
te coletivo aéreo obedecerá ao disposto na Norma de Serviço 
da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC-2508-0796, de  
1º de novembro de 1995, expedida pelo Departamento de 
Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas téc-
nicas de acessibilidade da ABNT.

Seção VI
Das Disposições Finais

	 Art. 45.	 Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e 
pesquisas, verificar a viabilidade de redução ou isenção 
de tributo:

	 I –	para importação de equipamentos que não sejam 
produzidos no país, necessários no processo de 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde 
que não existam similares nacionais; e

	 II –	para fabricação ou aquisição de veículos ou equi-
pamentos destinados aos sistemas de transporte 
coletivo.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que 
se referem o caput, deve-se observar o disposto no art. 14 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, sinalizando 
impacto orçamentário e financeiro da medida estudada.

	 Art. 46.	 A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de 
transportes coletivos, segundo disposto no art. 6, in-
ciso II, da Lei nº 10.048, de 2000, cabe à União, aos 
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estados, municípios e ao Distrito Federal, de acordo 
com suas competências.

CAPÍTULO VI
Do Acesso à Informação e à Comunicação

	 Art. 47.	 No prazo de até doze meses a contar da data de publi-
cação deste decreto, será obrigatória a acessibilidade 
nos portais e sítios eletrônicos da administração públi-
ca na rede mundial de computadores (internet), para o 
uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garan-
tindo-lhes o pleno acesso às informações disponíveis.

	 § 1º	 Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja 
demonstrada a inviabilidade técnica de se concluir os 
procedimentos para alcançar integralmente a acessibi-
lidade, o prazo definido no caput será estendido por 
igual período.

	 § 2º	 Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de 
deficiência conterão símbolo que represente a acessibi-
lidade na rede mundial de computadores (internet), a 
ser adotado nas respectivas páginas de entrada.

	 § 3º	 Os telecentros comunitários instalados ou custeados 
pelos governos federal, estadual, municipal ou do Dis-
trito Federal devem possuir instalações plenamente 
acessíveis e, pelo menos, um computador com siste-
ma de som instalado, para uso preferencial por pessoas 
portadoras de deficiência visual.

	 Art. 48.	 Após doze meses da edição deste decreto, a acessibi-
lidade nos portais e sítios eletrônicos de interesse pú-
blico na rede mundial de computadores (internet), 
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deverá ser observada para obtenção do financiamento 
de que trata o inciso III do art. 2º.

	 Art. 49.	 As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações 
deverão garantir o pleno acesso às pessoas portadoras de 
deficiência auditiva, por meio das seguintes ações:

	 I –	no Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), 
disponível para uso do público em geral:

	 a)	 instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e 
em locais públicos, telefones de uso público adapta-
dos para uso por pessoas portadoras de deficiência;

	 b)	garantir a disponibilidade de instalação de telefo-
nes para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais;

	 c)	garantir a existência de centrais de intermediação 
de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que 
funcionem em tempo integral e atendam a todo o 
território nacional, inclusive com integração com 
o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de 
serviço móvel pessoal; e

	 d)	garantir que os telefones de uso público conte-
nham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões tele-
fônicos, bem como demais informações exibidas 
no painel destes equipamentos;

	 II –	no serviço móvel celular ou serviço móvel pessoal:

	 a)	garantir a interoperabilidade nos serviços de telefo-
nia móvel, para possibilitar o envio de mensagens 
de texto entre celulares de diferentes empresas; e
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	 b)	garantir a existência de centrais de intermediação 
de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que 
funcionem em tempo integral e atendam a todo o 
território nacional, inclusive com integração com 
o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de 
Serviço Telefônico Fixo Comutado.

	 § 1º	 Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o 
estabelecido nos planos gerais de metas de universa-
lização aprovados pelos Decretos nos 2.592, de 15 de 
maio de 1998, e 4.769, de 27 de junho de 2003, bem 
como o estabelecido pela Lei nº 9.472, de 16 de julho 
de 1997.

	 § 2º	 O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da 
fala utilizado nos planos gerais de metas de universali-
zação é entendido neste decreto como pessoa portado-
ra de deficiência auditiva, no que se refere aos recursos 
tecnológicos de telefonia.

	 Art. 50.	 A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) re-
gulamentará, no prazo de seis meses a contar da data de 
publicação deste decreto, os procedimentos a serem ob-
servados para implementação do disposto no art. 49.

	 Art. 51.	 Caberá ao poder público incentivar a oferta de aparelhos 
de telefonia celular que indiquem, de forma sonora, to-
das as operações e funções neles disponíveis no visor.

	 Art. 52.	 Caberá ao poder público incentivar a oferta de apare-
lhos de televisão equipados com recursos tecnológicos 
que permitam sua utilização de modo a garantir o di-
reito de acesso à informação às pessoas portadoras de 
deficiência auditiva ou visual.
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Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no 
caput:

	 I –	circuito de decodificação de legenda oculta;

	 II –	recurso para programa secundário de áudio (SAP); e

	 III –	entradas para fones de ouvido com ou sem fio.

	 22Art. 53.	 Os procedimentos a serem observados para implementa-
ção do plano de medidas técnicas previstos no art. 19 da Lei 
nº 10.098, de 2000, serão regulamentados, em norma 
complementar, pelo Ministério das Comunicações.

	 § 1º	 O processo de regulamentação de que trata o caput 
deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei nº 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999.

	 § 2º	 A regulamentação de que trata o caput deverá prever 
a utilização, entre outros, dos seguintes sistemas de 
reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas 
portadoras de deficiência auditiva e visual:

	 I –	a subtitulação por meio de legenda oculta;

	 II –	a janela com intérprete de Libras; e

	 III –	a descrição e narração em voz de cenas e imagens.

	 23§ 3º	 A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência (Corde) da Secretaria Espe-
cial dos Direitos Humanos da Presidência da Repúbli-
ca assistirá o Ministério das Comunicações no proce-
dimento de que trata o § 1º.

22 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 5.645, de 28-12-2005.
23 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 5.645, de 28-12-2005.
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	 Art. 54.	 Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodi-
fusão de sons e imagens operadas pelo poder público 
poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, 
como metas antecipadas e mais amplas do que aquelas 
as serem definidas no âmbito do procedimento estabe-
lecido no art. 53.

	 Art. 55.	 Caberá aos órgãos e entidades da administração pú-
blica, diretamente ou em parceria com organizações 
sociais civis de interesse público, sob a orientação do 
Ministério da Educação e da Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos, por meio da Corde, promover a 
capacitação de profissionais em Libras.

	 Art. 56.	 O projeto de desenvolvimento e implementação da te-
levisão digital no país deverá contemplar obrigatoria-
mente os três tipos de sistema de acesso à informação 
de que trata o art. 52.

	 Art. 57.	 A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão 
Estratégica da Presidência da República editará, no 
prazo de doze meses a contar da data da publicação 
deste decreto, normas complementares disciplinando 
a utilização dos sistemas de acesso à informação referi-
dos no § 2º do art. 53, na publicidade governamental 
e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio 
dos serviços de radiodifusão de sons e imagens.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e obser-
vadas as condições técnicas, os pronunciamentos oficiais do 
Presidente da República serão acompanhados, obrigatoria-
mente, no prazo de seis meses a partir da publicação deste 
decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com in-
térprete de Libras.
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	 Art. 58.	 O poder público adotará mecanismos de incentivo 
para tornar disponíveis em meio magnético, em for-
mato de texto, as obras publicadas no país.

	 § 1º	 A partir de seis meses da edição deste decreto, a indús-
tria de medicamentos deve disponibilizar, mediante 
solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos 
em meio magnético, braile ou em fonte ampliada.

	 § 2º	 A partir de seis meses da edição deste decreto, os fabri-
cantes de equipamentos eletroeletrônicos e mecânicos 
de uso doméstico devem disponibilizar, mediante soli-
citação, exemplares dos manuais de instrução em meio 
magnético, braile ou em fonte ampliada.

	 Art. 59.	 O poder público apoiará preferencialmente os con-
gressos, seminários, oficinas e demais eventos cien-
tífico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, 
apoios humanos às pessoas com deficiência auditiva 
e visual, tais como tradutores e intérpretes de Libras, 
ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de informa-
ção e comunicação, tais como a transcrição eletrônica 
simultânea.

	 Art. 60.	 Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvol-
vidos com o apoio de organismos públicos de auxílio à 
pesquisa e de agências de financiamento deverão con-
templar temas voltados para tecnologia da informação 
acessível para pessoas portadoras de deficiência.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédi-
to para a indústria que produza componentes e equipamentos 
relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas 
portadoras de deficiência.



Estatuto do Idoso – 4ª edição

123

CAPÍTULO VII
Das Ajudas Técnicas

	 Art. 61.	 Para os fins deste decreto, consideram-se ajudas técni-
cas os produtos, instrumentos, equipamentos ou tec-
nologia adaptados ou especialmente projetados para 
melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de de-
ficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a 
autonomia pessoal, total ou assistida.

	 § 1º	 Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas 
técnicas serão certificados pelos órgãos competentes, 
ouvidas as entidades representativas das pessoas porta-
doras de deficiência.

	 § 2º	 Para os fins deste decreto, os cães-guias e os cães-guias 
de acompanhamento são considerados ajudas técni-
cas.

	 Art. 62.	 Os programas e as linhas de pesquisa a serem desen-
volvidos com o apoio de organismos públicos de auxí-
lio à pesquisa e de agências de financiamento deverão 
contemplar temas voltados para ajudas técnicas, cura, 
tratamento e prevenção de deficiências ou que contri-
buam para impedir ou minimizar o seu agravamento.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédi-
to para a indústria que produza componentes e equipamentos 
de ajudas técnicas.

	 Art. 63.	 O desenvolvimento científico e tecnológico voltado 
para a produção de ajudas técnicas dar-se-á a partir da 
instituição de parcerias com universidades e centros de 
pesquisa para a produção nacional de componentes e 
equipamentos.
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Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e 
pesquisas elaborados pelo poder público, serão estimulados a 
conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência 
para aquisição de ajudas técnicas.

	 Art. 64.	 Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e 
pesquisas, verificar a viabilidade de:

	 I –	redução ou isenção de tributos para a importação 
de equipamentos de ajudas técnicas que não sejam 
produzidos no País ou que não possuam similares 
nacionais;

	 II –	redução ou isenção do imposto sobre produtos in-
dustrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e

	 III –	inclusão de todos os equipamentos de ajudas técni-
cas para pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida na categoria de equipamentos 
sujeitos a dedução de imposto de renda.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que 
se referem o caput, deve-se observar o disposto no art. 14 da 
Lei Complementar nº 101, de 2000, sinalizando impacto or-
çamentário e financeiro da medida estudada.

	 Art. 65.	 Caberá ao poder público viabilizar as seguintes diretrizes:

	 I –	reconhecimento da área de ajudas técnicas como 
área de conhecimento;

	 II –	promoção da inclusão de conteúdos temáticos refe-
rentes a ajudas técnicas na educação profissional, no 
ensino médio, na graduação e na pós-graduação;

	 III –	apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científi-
cos referentes a ajudas técnicas;
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	 IV –	estabelecimento de parcerias com escolas e centros 
de educação profissional, centros de ensino univer-
sitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a 
formação de profissionais na área de ajudas técni-
cas; e

	 V –	incentivo à formação e treinamento de ortesistas e 
protesistas.

	 Art. 66.	 A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá 
Comitê de Ajudas Técnicas, constituído por profissio-
nais que atuam nesta área, e que será responsável por:

	 I –	estruturação das diretrizes da área de conhecimento;

	 II –	estabelecimento das competências desta área;

	 III –	realização de estudos no intuito de subsidiar a ela-
boração de normas a respeito de ajudas técnicas;

	 IV –	levantamento dos recursos humanos que atual-
mente trabalham com o tema; e

	 V –	detecção dos centros regionais de referência em 
ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada.

	 § 1º	 O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela 
Corde e participará do Programa Nacional de Acessi-
bilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62.

	 § 2º	 Os serviços a serem prestados pelos membros do Co-
mitê de Ajudas Técnicas são considerados relevantes e 
não serão remunerados.
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CAPÍTULO VIII
Do Programa Nacional de Acessibilidade

	 Art. 67.	 O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coorde-
nação da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, por 
intermédio da Corde, integrará os planos plurianuais, as 
diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais.

	 Art. 68.	 A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na con-
dição de coordenadora do Programa Nacional de 
Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguin-
tes ações:

	 I –	apoio e promoção de capacitação e especialização 
de recursos humanos em acessibilidade e ajudas 
técnicas;

	 II –	acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação 
sobre acessibilidade;

	 III –	edição, publicação e distribuição de títulos referen-
tes à temática da acessibilidade;

	 IV –	cooperação com estados, Distrito Federal e municí-
pios para a elaboração de estudos e diagnósticos so-
bre a situação da acessibilidade arquitetônica, urba-
nística, de transporte, comunicação e informação;

	 V –	apoio e realização de campanhas informativas e 
educativas sobre acessibilidade;

	 VI –	promoção de concursos nacionais sobre a temática 
da acessibilidade; e

	 VII –	estudos e proposição da criação e normatização do 
Selo Nacional de Acessibilidade.
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CAPÍTULO IX
Das Disposições Finais

	 Art. 69.	 Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, 
os projetos de revitalização, recuperação ou reabilita-
ção urbana incluirão ações destinadas à eliminação de 
barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos transportes 
e na comunicação e informação devidamente adequa-
das às exigências deste decreto.

............................................................................................................

	 Art. 71.	 Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto nº 3.298, 
de 20 de dezembro de 1999.

	 Art. 72.	 Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183º da Independência e 116º da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

José Dirceu de Oliveira e Silva
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- DECRETO Nº 5.934, 
 DE 18 DE OUTUBRO DE 200624 -

Estabelece mecanismos e critérios a serem adotados na apli-
cação do disposto no art. 40 da Lei nº 10.741, de 1º de outu-
bro de 2003 (Estatuto do Idoso), e dá outras providências.

 O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
84, incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
na alínea e do inciso XII do art. 21 da Constituição, e no art. 40 da Lei  
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, decreta:

	 Art. 1º 	Ficam definidos os mecanismos e os critérios para o 
exercício do direito previsto no art. 40 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003, no sistema de transporte co-
letivo interestadual, nos modais rodoviário, ferroviário 
e aquaviário.

Parágrafo único. Compete à Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres (ANTT) e à Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários (Antaq) a edição de normas complementares ob-
jetivando o detalhamento para execução de suas disposições.

	 Art. 2º 	Para fins do disposto neste decreto, considera-se

	 I –	idoso pessoa com idade igual ou superior a sessenta 
anos;

	 II –	serviço de transporte interestadual de passageiros 
o que transpõe o limite do estado, do Distrito 
Federal ou de território;

24 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 19 de outubro de 2006, p. 1.
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	 III –	linha serviço de transporte coletivo de passageiros 
executado em uma ligação de dois pontos termi-
nais, nela incluída os seccionamentos e as altera-
ções operacionais efetivadas, aberto ao público em 
geral, de natureza regular e permanente, com itine-
rário definido no ato de sua delegação ou outorga;

	 IV –	seção serviço realizado em trecho do itinerário de 
linha do serviço de transporte, com fracionamento 
do preço de passagem; e

	 V –	bilhete de viagem do idoso documento que comprove 
a concessão do transporte gratuito ao idoso, forneci-
do pela empresa prestadora do serviço de transporte, 
para possibilitar o ingresso do idoso no veículo.

	 Art. 3º	 Na forma definida no art. 40 da Lei nº 10.741, de 2003, 
ao idoso com renda igual ou inferior a dois salários mí-
nimos serão reservadas duas vagas gratuitas em cada veí-
culo, comboio ferroviário ou embarcação do serviço con-
vencional de transporte interestadual de passageiros.

	 § 1º 	Para fins do disposto no caput, incluem-se na condição 
de serviço convencional 

	 I –	os serviços de transporte rodoviário interestadual 
convencional de passageiros, prestado com veículo 
de características básicas, com ou sem sanitários, 
em linhas regulares;

	 II –	os serviços de transporte ferroviário interestadual 
de passageiros, em linhas regulares; e

	 III –	os serviços de transporte aquaviário interestadual, 
abertos ao público, realizados nos rios, lagos, la-
goas e baías, que operam linhas regulares, inclusi-
ve travessias.
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	 § 2º 	O idoso, para fazer uso da reserva prevista no caput 
deste artigo, deverá solicitar um único “Bilhete de 
Viagem do Idoso”, nos pontos de venda próprios da 
transportadora, com antecedência de, pelo menos, três 
horas em relação ao horário de partida do ponto inicial 
da linha do serviço de transporte, podendo solicitar a 
emissão do bilhete de viagem de retorno, respeitados 
os procedimentos da venda de bilhete de passagem, no 
que couber.

	 § 3º 	Na existência de seções, nos pontos de seção devida-
mente autorizados para embarque de passageiros, a 
reserva de assentos também deverá estar disponível 
até o horário definido para o ponto inicial da linha, 
consoante previsto no § 2º.

	 § 4º 	Após o prazo estipulado no § 2º, caso os assentos 
reservados não tenham sido objeto de concessão do 
benefício de que trata este decreto, as empresas presta-
doras dos serviços poderão colocar à venda os bilhetes 
desses assentos, que, enquanto não comercializados, 
continuarão disponíveis para o exercício do benefício 
da gratuidade.

	 § 5º 	No dia marcado para a viagem, o idoso deverá com-
parecer ao terminal de embarque até trinta minutos 
antes da hora marcada para o início da viagem, sob 
pena de perda do benefício.

	 § 6º 	O “Bilhete de Viagem do Idoso” e o bilhete com des-
conto do valor da passagem são intransferíveis.

	 Art. 4º	 Além das vagas previstas no art. 3º, o idoso com renda 
igual ou inferior a dois salários mínimos terá direito ao 
desconto mínimo de cinquenta por cento do valor da 
passagem para os demais assentos do veículo, comboio 
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ferroviário ou embarcação do serviço convencional de 
transporte interestadual de passageiros.

Parágrafo único. Para fazer jus ao desconto previsto no caput 
deste artigo, o idoso deverá adquirir o bilhete de passagem 
obedecendo aos seguintes prazos:

	 I –	para viagens com distância até 500km, com, no 
máximo, seis horas de antecedência; e

	 II –	para viagens com distância acima de 500km, com, 
no máximo, doze horas de antecedência.

	 Art. 5º	 O “Bilhete de Viagem do Idoso” será emitido pela em-
presa prestadora do serviço, em pelo menos duas vias, 
sendo que uma via será destinada ao passageiro e não 
poderá ser recolhida pela transportadora.

	 § 1º 	A segunda via do “Bilhete de Viagem do Idoso” deve-
rá ser arquivada, permanecendo em poder da empresa 
prestadora do serviço nos trezentos e sessenta e cinco 
dias subsequentes ao término da viagem.

	 § 2º 	As empresas prestadoras dos serviços de transporte deve-
rão informar à ANTT e à Antaq, na periodicidade defi-
nida em seus regulamentos, a movimentação de usuários 
titulares do benefício, por seção e por situação.

	 Art. 6º	 No ato da solicitação do “Bilhete de Viagem do Idoso” 
ou do desconto do valor da passagem, o interessado 
deverá apresentar documento pessoal que faça prova 
de sua idade e da renda igual ou inferior a dois salários 
mínimos.

	 § 1º 	A prova de idade do idoso far-se-á mediante apresen-
tação do original de qualquer documento pessoal de 
identidade, com fé pública, que contenha foto.
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	 § 2º 	A comprovação de renda será feita mediante a apre-
sentação de um dos seguintes documentos:

	 I –	Carteira de Trabalho e Previdência Social com ano-
tações atualizadas;

	 II –	contracheque de pagamento ou documento expe-
dido pelo empregador;

	 III –	carnê de contribuição para o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS);

	 IV –	extrato de pagamento de benefício ou declaração 
fornecida pelo INSS ou outro regime de previdên-
cia social público ou privado; e

	 V –	documento ou carteira emitida pelas Secretarias 
Estaduais ou Municipais de Assistência Social ou 
congêneres.

	 Art. 7º	 O idoso está sujeito aos procedimentos de identificação 
de passageiros ao apresentarem-se para embarque, de 
acordo com o estabelecido pela ANTT e pela Antaq, 
em suas respectivas esferas de atuação.

	 Art. 8º	 O benefício concedido ao idoso assegura os mesmos 
direitos garantidos aos demais passageiros.

Parágrafo único. Não estão incluídas no benefício as tarifas 
de pedágio e de utilização dos terminais e as despesas com 
alimentação.

	 Art. 9º	 Disponibilizado o benefício tarifário, a ANTT, a Antaq 
e o concessionário ou permissionário adotarão as provi-
dências cabíveis para o atendimento ao disposto no caput 
do art. 35 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995.
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Parágrafo único. A concessionária ou permissionária deverá 
apresentar a documentação necessária para a comprovação do 
impacto do benefício no equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, observados os termos da legislação aplicável.

	 Art. 10.	 Às infrações a este decreto aplica-se o disposto no art. 78-A 
e seguintes da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001.

	 Art. 11. 	Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

	 Art. 12. 	Ficam revogados os Decretos nos 5.130, de 7 de julho 
de 2004, e 5.155, de 23 de julho de 2004.

Brasília, 18 de outubro de 2006; 185º da Independência e 118  da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Paulo Sergio Oliveira Passos
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- DECRETO Nº 6.214,  
DE 26 DE SETEMBRO DE 200725 -

Regulamenta o benefício de prestação continuada da as-
sistência social devido à pessoa com deficiência e ao idoso 
de que trata a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e 
a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, acresce pará-
grafo ao art. 162 do Decreto nº  3.048, de 6 de maio de 
1999, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no 
art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e no art. 34 da Lei 
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, decreta:

	 Art. 1º	 Fica aprovado, na forma do Anexo deste decreto, o 
Regulamento do Benefício de Prestação Continuada 
instituído pelo art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezem-
bro de 1993.

Brasília, 26 de setembro de 2007; 186º da Independência e 189º da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Luiz Marinho
Patrus Ananias

25 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 28 de setembro de 2007, p. 16.
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Anexo
Regulamento do Benefício de  

Prestação Continuada 

CAPÍTULO I
Do Benefício de Prestação Continuada e do Beneficiário

	 Art. 1º	 O Benefício de Prestação Continuada previsto no art. 20 
da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, é a garantia 
de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência 
e ao idoso, com idade de sessenta e cinco anos ou mais, 
que comprovem não possuir meios para prover a própria 
manutenção e nem de tê-la provida por sua família.

	 § 1º 	O Benefício de Prestação Continuada integra a prote-
ção social básica no âmbito do Sistema Único de As-
sistência Social (Suas), instituído pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, em con-
sonância com o estabelecido pela Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS).

	 § 2º 	O Benefício de Prestação Continuada é constitutivo da 
PNAS e integrado às demais políticas setoriais, e visa ao 
enfrentamento da pobreza, à garantia da proteção so-
cial, ao provimento de condições para atender contin-
gências sociais e à universalização dos direitos sociais, 
nos moldes definidos no parágrafo único do art. 2º da 
Lei nº 8.742, de 1993.

	 § 3º	 A plena atenção à pessoa com deficiência e ao idoso 
beneficiário do Benefício de Prestação Continuada 
exige que os gestores da assistência social mantenham 
ação integrada às demais ações das políticas setoriais 
nacional, estaduais, municipais e do Distrito Federal, 
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principalmente no campo da saúde, segurança alimen-
tar, habitação e educação.

	 Art. 2º	 Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, por intermédio da Secretaria Nacio-
nal de Assistência Social, a implementação, a coordena-
ção-geral, a regulação, financiamento, o monitoramento 
e a avaliação da prestação do beneficio, sem prejuízo das 
iniciativas compartilhadas com estados, Distrito Federal 
e municípios, em consonância com as diretrizes do Suas 
e da descentralização político-administrativa, prevista 
no inciso I do art. 204 da Constituição e no inciso I do 
art. 5º da Lei nº 8.742, de 1993.

	 Art. 3º	 O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) é o res-
ponsável pela operacionalização do Benefício de Pres-
tação Continuada, nos termos deste regulamento.

	 Art. 4º	 Para os fins do reconhecimento do direito ao benefí-
cio, considera-se:

	 I –	idoso: aquele com idade de sessenta e cinco anos ou 
mais;

		  .............................................................................

	 IV –	família incapaz de prover a manutenção da pes-
soa com deficiência ou do idoso: aquela cuja ren-
da mensal bruta familiar dividida pelo número de 
seus integrantes seja inferior a um quarto do salário 
mínimo;

	 V –	família para cálculo da renda per capita, conforme 
disposto no § 1º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 1993: 
conjunto de pessoas que vivem sob o mesmo teto, 
assim entendido, o requerente, o cônjuge, a compa-
nheira, o companheiro, o filho não emancipado, de 
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qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido, 
os pais, e o irmão não emancipado, de qualquer con-
dição, menor de 21 anos ou inválido; e

	 VI –	renda mensal bruta familiar: a soma dos rendimen-
tos brutos auferidos mensalmente pelos membros da 
família composta por salários, proventos, pensões, 
pensões alimentícias, benefícios de previdência pú-
blica ou privada, comissões, pró-labore, outros ren-
dimentos do trabalho não assalariado, rendimentos 
do mercado informal ou autônomo, rendimentos 
auferidos do patrimônio, Renda Mensal Vitalícia 
e Benefício de Prestação Continuada, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 19.

	 § 1º 	Para fins do disposto no inciso V, o enteado e o menor 
tutelado equiparam-se a filho mediante comprovação 
de dependência econômica e desde que não possuam 
bens suficientes para o próprio sustento e educação.

................................................................................................

	 26Art. 5º	 O beneficiário não pode acumular o Benefício de Pres-
tação Continuada com qualquer outro benefício no 
âmbito da Seguridade Social ou de outro regime, salvo 
o da assistência médica e no caso de recebimento de 
pensão especial de natureza indenizatória, observado o 
disposto no inciso VI do art. 4º.

	 Art. 6º	 A condição de internado advém de internamento em 
hospital, abrigo ou instituição congênere e não preju-
dica o direito da pessoa com deficiência ou do idoso ao 
Benefício de Prestação Continuada.

26 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 6.564, de 12-9-2008.
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	 27Art. 7º	 O brasileiro naturalizado, domiciliado no Brasil, ido-
so ou com deficiência, observados os critérios estabe-
lecidos neste regulamento, que não perceba qualquer 
outro benefício no âmbito da Seguridade Social ou de 
outro regime, nacional ou estrangeiro, salvo o da as-
sistência médica e no caso de recebimento de pensão 
especial de natureza indenizatória, observado o dispos-
to no inciso VI do art. 4º, é também beneficiário do 
Benefício de Prestação Continuada.

CAPÍTULO II
Da Habilitação, da Concessão, da Manutenção,  

da Representação e do Indeferimento

Seção I
Da Habilitação e da Concessão

	 Art. 8º	 Para fazer jus ao Benefício de Prestação Continuada, o 
idoso deverá comprovar:

	 I –	contar com sessenta e cinco anos de idade ou 
mais; 

	 II –	renda mensal bruta familiar, dividida pelo número 
de seus integrantes, inferior a um quarto do salário 
mínimo; e

	 28III –	não possuir outro benefício no âmbito da Seguri-
dade Social ou de outro regime, salvo o de assis-
tência médica e no caso de recebimento de pensão 
especial de natureza indenizatória, observado o dis-
posto no inciso VI do art. 4º.

27 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 6.564, de 12-9-2008.
28 Inciso com redação dada pelo Decreto nº 6.564, de 12-9-2008.
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Parágrafo único. A comprovação da condição prevista no in-
ciso III poderá ser feita mediante declaração do idoso ou, no 
caso de sua incapacidade para os atos da vida civil, do seu 
curador.

............................................................................................................

	 Art. 10.	 Para fins de identificação da pessoa com deficiência e 
do idoso e de comprovação da idade do idoso, deverá o 
requerente apresentar um dos seguintes documentos:

	 I –	certidão de nascimento;

	 II –	certidão de casamento;

	 III –	certificado de reservista;

	 IV –	carteira de identidade; ou

	 V –	carteira de trabalho e previdência social.

	 Art. 11.	 Para fins de identificação da pessoa com deficiência e 
do idoso e de comprovação da idade do idoso, no caso 
de brasileiro naturalizado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos:

	 I –	título declaratório de nacionalidade brasileira; e

	 II –	carteira de identidade ou carteira de trabalho e pre-
vidência social.

	 Art. 12.	 O Cadastro de Pessoa Física deverá ser apresentado no 
ato do requerimento do benefício.

	 29§ 1º	 A não inscrição do requerente no Cadastro de Pessoa 
Física (CPF), no ato do requerimento do Benefício de 
Prestação Continuada, não prejudicará a análise do 

29 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 6.564, de 12-9-2008.
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correspondente processo administrativo nem a con-
cessão do benefício.

	 30§ 2º	 Os prazos relativos à apresentação do CPF em face da 
situação prevista no § 1º serão disciplinados em atos 
específicos do INSS, ouvido o Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome.

	 Art. 13.	 A comprovação da renda familiar mensal per capita 
será feita mediante Declaração da Composição e Ren-
da Familiar, em formulário instituído para este fim, 
assinada pelo requerente ou seu representante legal, 
confrontada com os documentos pertinentes, ficando 
o declarante sujeito às penas previstas em lei no caso 
de omissão de informação ou declaração falsa.

	 § 1º 	Os rendimentos dos componentes da família do re-
querente deverão ser comprovados mediante a apre-
sentação de um dos seguintes documentos: 

	 I – 	carteira de trabalho e previdência social com as de-
vidas atualizações;

	 II –	contracheque de pagamento ou documento expe-
dido pelo empregador;

	 III –	guia da Previdência Social (GPS), no caso de Con-
tribuinte Individual; ou

	 IV –	extrato de pagamento de benefício ou declaração 
fornecida por outro regime de previdência social 
público ou previdência social privada.

	 § 2º 	O membro da família sem atividade remunerada ou 
que esteja impossibilitado de comprovar sua renda terá 

30 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.564, de 12-9-2008.
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sua situação de rendimento informada na Declaração 
da Composição e Renda Familiar.

	 § 3º	 O INSS verificará, mediante consulta a cadastro espe-
cífico, a existência de registro de benefício previdenci-
ário, de emprego e renda do requerente ou beneficiário 
e dos integrantes da família. 

	 § 4º 	Compete ao INSS e aos órgãos autorizados pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, quando necessário, verificar junto a outras 
instituições, inclusive de previdência, a existência de 
benefício ou de renda em nome do requerente ou be-
neficiário e dos integrantes da família. 

	 § 5º	 Havendo dúvida fundada quanto à veracidade das in-
formações prestadas, o INSS ou órgãos responsáveis 
pelo recebimento do requerimento do benefício deve-
rão elucidá-la, adotando as providências pertinentes.

	 § 6º 	Quando o requerente for pessoa em situação de rua 
deve ser adotado, como referência, o endereço do ser-
viço da rede sócioassistencial pelo qual esteja sendo 
acompanhado, ou, na falta deste, de pessoas com as 
quais mantém relação de proximidade.

	 § 7º 	Será considerado família do requerente em situação de 
rua as pessoas elencadas no inciso V do art. 4º, desde 
que convivam com o requerente na mesma situação, 
devendo, neste caso, ser  relacionadas na Declaração 
da Composição e Renda Familiar.

	 31§ 8º	 Entende-se por relação de proximidade, para fins do 
disposto no § 6º, aquela que se estabelece entre o re-
querente em situação de rua e as pessoas indicadas pelo 

31 Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.564, de 12-9-2008.
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próprio requerente como pertencentes ao seu ciclo de 
convívio que podem facilmente localizá-lo.

	 Art. 14.	 O Benefício de Prestação Continuada deverá ser re-
querido junto às agências da Previdência Social ou aos 
órgãos autorizados para este fim.

Parágrafo único. Os formulários utilizados para o requeri-
mento do benefício serão disponibilizados pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, INSS, órgãos au-
torizados ou diretamente em meios eletrônicos oficiais, sem-
pre de forma acessível, nos termos do Decreto nº 5.296, de 2 
de dezembro de 2004.

	 Art. 15.	 A habilitação ao benefício dependerá da apresentação 
de requerimento, preferencialmente pelo requerente, 
juntamente com os documentos necessários.

	 § 1º 	O requerimento será feito em formulário próprio, de-
vendo ser assinado pelo requerente ou procurador, tu-
tor ou curador.

	 § 2º 	Na hipótese de não ser o requerente alfabetizado ou 
de estar impossibilitado para assinar o pedido, será ad-
mitida a aposição da impressão digital na presença de 
funcionário do órgão recebedor do requerimento. 

	 § 3º 	A existência de formulário próprio não impedirá que 
seja aceito qualquer requerimento pleiteando o bene-
ficio, desde que nele constem os dados imprescindíveis 
ao seu processamento. 

	 § 4º 	A apresentação de documentação incompleta não 
constitui motivo de recusa liminar do requerimento 
do benefício.

............................................................................................................
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	 Art. 18. 	A concessão do Benefício de Prestação Continuada in-
depende da interdição judicial do idoso ou da pessoa 
com deficiência.

	 Art. 19.	 O Benefício de Prestação Continuada será devido 
a mais de um membro da mesma família enquanto 
atendidos os requisitos exigidos neste regulamento.

Parágrafo único. O valor do Benefício de Prestação Continua-
da concedido a idoso não será computado no cálculo da renda 
mensal bruta familiar a que se refere o inciso VI do art. 4º, 
para fins de concessão do Benefício de Prestação Continuada 
a outro idoso da mesma família.

	 Art. 20.	 O Benefício de Prestação Continuada será devido com 
o cumprimento de todos os requisitos legais e regula-
mentares exigidos para a sua concessão, devendo o seu 
pagamento ser efetuado em até quarenta e cinco dias 
após cumpridas as exigências.

Parágrafo único.  No caso de o primeiro pagamento ser feito 
após o prazo previsto no caput, aplicar-se-á na sua atualização 
o mesmo critério adotado pela legislação previdenciária quan-
to à atualização do primeiro pagamento de benefício previ-
denciário em atraso.

	 Art. 21.	 Fica o INSS obrigado a emitir e enviar ao requerente o 
aviso de concessão ou de indeferimento do benefício, 
e, neste caso, com indicação do motivo.
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Seção II
Da Manutenção e da Representação

	 Art. 22.	 O Benefício de Prestação Continuada não está sujeito 
a desconto de qualquer contribuição e não gera direito 
ao pagamento de abono anual.

	 Art. 23.	 O Benefício de Prestação Continuada é intransferível, 
não gerando direito à pensão por morte aos herdeiros 
ou sucessores. 

Parágrafo único.  O valor do resíduo não recebido em vida 
pelo beneficiário será pago aos seus herdeiros ou sucessores, na 
forma da lei civil.

....................................................................................................

	 Art. 26.	 O benefício será pago pela rede bancária autorizada e, 
nas localidades onde não houver estabelecimento ban-
cário, o pagamento será efetuado por órgãos autoriza-
dos pelo INSS.

	 Art. 27.	 Em nenhuma hipótese o pagamento do Benefício de 
Prestação Continuada será antecipado.

	 Art. 28.	 O benefício será pago diretamente ao beneficiário ou 
ao procurador, tutor ou curador.

	 § 1º 	O instrumento de procuração poderá ser outorgado 
em formulário próprio do INSS, mediante comprova-
ção do motivo da ausência do beneficiário, e sua vali-
dade deverá ser renovada a cada doze meses.

	 § 2º 	O procurador, tutor ou curador do beneficiário deverá 
firmar, perante o INSS ou outros órgãos autorizados 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome termo de responsabilidade mediante o 
qual se comprometa a comunicar qualquer evento que 
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possa anular a procuração, tutela ou curatela, princi-
palmente o óbito do outorgante, sob pena de incorrer 
nas sanções criminais e civis cabíveis.

	 Art. 29.	 Havendo indícios de inidoneidade acerca do instru-
mento de procuração apresentado para o recebimento 
do Benefício de Prestação Continuada ou do procu-
rador, tanto o INSS como qualquer um dos órgãos 
autorizados pelo Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome, poderão recusá-los, sem pre-
juízo das providências que se fizerem necessárias para 
a apuração da responsabilidade e aplicação das sanções 
criminais e civis cabíveis.

	 Art. 30.	 Somente será aceita a constituição de procurador com 
mais de um instrumento de procuração ou instrumen-
to de procuração coletiva, nos casos de beneficiários 
representados por dirigentes de instituições nas quais 
se encontrem internados.

	 Art. 31.	 Não poderão ser procuradores:

	 I –	o servidor público civil e o militar em atividade, 
salvo se parentes do beneficiário até o segundo 
grau; e

	 II –	o incapaz para os atos da vida civil, ressalvado o 
disposto no art. 666 do Código Civil.

Parágrafo único.  Nas demais disposições relativas à procura-
ção observar-se-á, subsidiariamente, o Código Civil. 

	 Art. 32.	 No caso de transferência do beneficiário de uma locali-
dade para outra, o procurador fica obrigado a apresentar 
novo instrumento de mandato na localidade de destino.
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	 Art. 33.	 A procuração perderá a validade ou eficácia nos se-
guintes casos:

	 I –	quando o outorgante passar a receber pessoalmente 
o benefício, declarando, por escrito que cancela a 
procuração existente;

	 II –	quando for constituído novo procurador;

	 III –	pela expiração do prazo fixado ou pelo cumpri-
mento ou extinção da finalidade outorgada;

	 IV –	por morte do outorgante ou do procurador;

	 V –	por interdição de uma das partes; ou

	 VI –	por renúncia do procurador, desde que por escrito.

....................................................................................................

Seção III
Do Indeferimento

	 Art. 36.	 O não atendimento das exigências contidas neste re-
gulamento pelo requerente ensejará o indeferimento 
do benefício.

	 § 1º 	Do indeferimento do benefício caberá recurso à Jun-
ta de Recursos do Conselho de Recursos da Previ-
dência Social, no prazo de trinta dias, a contar do 
recebimento da comunicação. 
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CAPÍTULO III
Da Gestão

	 Art. 37.	 Constituem garantias do Suas o acompanhamento do 
beneficiário e de sua família, e a inserção destes à rede de 
serviços socioassistenciais e de outras políticas setoriais.

	 § 1º 	O acompanhamento do beneficiário e de sua fa-
mília visa a favorecer-lhes a obtenção de aquisições 
materiais, sociais, socieducativas, socioculturais para 
suprir as necessidades de subsistência, desenvolver 
capacidades e talentos para a convivência familiar e 
comunitária, o protagonismo e a autonomia.

	 § 2º	 Para fins de cumprimento do disposto no caput, o 
acompanhamento deverá abranger as pessoas que vi-
vem sob o mesmo teto com o beneficiário e que com 
este mantêm vínculo parental, conjugal, genético ou 
de afinidade. 

	 Art. 38. 	Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, por intermédio da Secretaria Nacio-
nal da Assistência Social, sem prejuízo do previsto no 
art. 2º deste regulamento:

	 I –	acompanhar os beneficiários do Benefício de Prestação 
Continuada no âmbito do Suas, em articulação com o 
Distrito Federal, municípios e, no que couber, com os 
estados, visando a  inseri-los nos  programas e serviços 
da assistência social e demais políticas, em conformi-
dade com o art. 11 da Lei nº 8.742, de 1993; 

	 II –	considerar a participação dos órgãos gestores de 
assistência social nas ações de monitoramento e 
avaliação do Benefício de Prestação Continuada, 
bem como de acompanhamento de seus beneficiá-
rios, como  critério de habilitação dos municípios 
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e Distrito Federal a um nível de gestão mais eleva-
do no âmbito do Suas;

	 III –	manter e coordenar o Programa Nacional de Mo-
nitoramento e Avaliação do Benefício de Prestação 
Continuada, instituído na forma do art. 41, com 
produção de dados e análise de resultados do im-
pacto do Benefício de Prestação Continuada na 
vida dos beneficiários, em conformidade com o 
disposto no art. 24 da Lei nº 8.742, de 1993;

	 IV –	destinar recursos do Fundo Nacional de Assistência 
Social para pagamento, operacionalização, gestão, 
informatização, pesquisa, monitoramento e avalia-
ção do Benefício de Prestação Continuada;

	 V –	descentralizar recursos do orçamento do Fundo 
Nacional de Assistência Social ao INSS para as des-
pesas de pagamento, operacionalização, sistemas 
de informação, monitoramento e avaliação do Be-
nefício de Prestação Continuada;

	 VI –	fornecer subsídios para a formação de profissionais 
envolvidos nos processos de concessão, manuten-
ção e revisão dos benefícios, e no acompanhamento 
de seus beneficiários, visando à facilidade de acesso 
e bem-estar dos usuários desses serviços.

	 VII –	articular políticas intersetoriais, intergovernamen-
tais e interinstitucionais que afiancem a comple-
tude de atenção às pessoas com deficiência e aos 
idosos, atendendo ao disposto no § 2º do art. 24 
da Lei nº 8.742, de 1993; e

	 VIII –	atuar junto a outros órgãos, nas três esferas de go-
verno, com vistas ao aperfeiçoamento da gestão do 
Benefício de Prestação Continuada.
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	 Art. 39. 	Compete ao INSS, na operacionalização do Benefício 
de Prestação Continuada:

	 I –	receber os requerimentos, conceder, manter, re-
visar, suspender ou fazer cessar o benefício, atuar 
nas contestações, desenvolver ações necessárias ao 
ressarcimento do benefício e participar de seu mo-
nitoramento e avaliação;

	 II –	verificar o registro de benefícios previdenciários e 
de emprego e renda em nome do requerente ou be-
neficiário e dos integrantes do grupo familiar, em 
consonância com a definição estabelecida no inciso 
VI do art. 4º;

	 III –	realizar a avaliação médica e social da pessoa com 
deficiência, de acordo com as normas a serem dis-
ciplinadas em atos específicos;

	 IV –	realizar o pagamento de transporte e diária do re-
querente ou beneficiários e seu acompanhante, com 
recursos oriundos do FNAS, nos casos previstos no 
art. 17.

	 V –	realizar comunicações sobre marcação de perícia 
médica, concessão, indeferimento, suspensão, ces-
sação, ressarcimento e revisão do benefício;

	 VI –	analisar defesas, receber recursos pelo indeferimen-
to e suspensão do benefício, instruir e encaminhar 
os processos à Junta de Recursos;

	 VII –	efetuar o repasse de recursos para pagamento do 
benefício junto à rede bancária autorizada ou enti-
dade conveniada;

	 VIII –	participar juntamente com o Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome da instituição 
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de sistema de informação e alimentação de bancos 
de dados sobre a concessão, indeferimento, manu-
tenção, suspensão, cessação, ressarcimento e revisão 
do Benefício de Prestação Continuada, gerando re-
latórios gerenciais e subsidiando a atuação dos de-
mais órgãos no acompanhamento do beneficiário e 
na defesa de seus direitos;

	 IX –	submeter à apreciação prévia do Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome quaisquer 
atos em matéria de regulação e procedimentos técni-
cos e administrativos que repercutam no reconheci-
mento do direito ao acesso, manutenção e pagamen-
to do Benefício de Prestação Continuada;

	 X –	instituir, em conjunto com o Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome, formulários 
e modelos de documentos necessários à operacio-
nalização do Benefício de Prestação Continuada; e

	 XI –	apresentar ao Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome relatórios periódicos das ativida-
des desenvolvidas na operacionalização do Benefício 
de Prestação Continuada e na execução orçamentá-
ria e financeira dos recursos descentralizados.

	 Art. 40.	 Compete aos órgãos gestores da assistência social dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, de 
acordo com o disposto no § 2º do art. 24 da Lei nº 
8.742, de 1993, promover ações que assegurem a ar-
ticulação do Benefício de Prestação Continuada com 
os programas voltados ao idoso e à inclusão da pessoa 
com deficiência.
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CAPÍTULO IV
Do Monitoramento e da Avaliação

	 Art. 41.	 Fica instituído o Programa Nacional de Monitoramen-
to e Avaliação do Benefício de Prestação Continuada 
da Assistência Social, que será mantido e coordenado 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Comba-
te à Fome, por intermédio da Secretaria Nacional de 
Assistência Social, em parceria com o Instituto Nacio-
nal do Seguro Social, estados, Distrito Federal e muni-
cípios, como parte da dinâmica do Suas.

	 § 1º	 O Programa Nacional de Monitoramento e Avaliação 
do Benefício de Prestação Continuada, baseado em 
um conjunto de indicadores e de seus respectivos índi-
ces, compreende:

	 I –	o monitoramento da incidência dos beneficiários e 
dos requerentes por município brasileiro e no Dis-
trito Federal;

	 II –	o tratamento do conjunto dos beneficiários como 
uma população com graus de risco e vulnerabilidade 
social variados, estratificada a partir das característi-
cas do ciclo de vida do requerente, sua família e da 
região onde vive;

	 III –	o desenvolvimento de estudos intersetoriais que 
caracterizem comportamentos da população be-
neficiária por análises geodemográficas, índices de 
mortalidade, morbidade, entre outros, nos quais se 
inclui a tipologia das famílias dos beneficiários e das 
instituições em que eventualmente viva ou conviva;

	 IV –	a instituição e manutenção de banco de dados so-
bre os processos desenvolvidos pelos gestores dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios para 
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inclusão do beneficiário ao Suas e demais políticas 
setoriais;

	 V –	a promoção de estudos e pesquisas sobre os critérios 
de acesso, implementação do Benefício de Presta-
ção Continuada e impacto do benefício na redução 
da pobreza e das desigualdades sociais;

	 VI –	a organização e manutenção de um sistema de in-
formações sobre o Benefício de Prestação Continu-
ada, com vistas ao planejamento, desenvolvimento 
e avaliação das ações; e

	 VII –	a realização de estudos longitudinais dos beneficiá-
rios do Benefício de Prestação Continuada.

	 § 2º	 As despesas decorrentes da implementação do Programa 
a que se refere o caput correrão à conta das dotações or-
çamentárias consignadas anualmente ao Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

	 Art. 42.	 O Benefício de Prestação Continuada deverá ser revis-
to a cada dois anos, para avaliação da continuidade das 
condições que lhe deram origem, conforme dispõe o 
art. 21 da Lei nº 8.742, de 1993, passando o proces-
so de reavaliação a integrar o Programa Nacional de 
Monitoramento e Avaliação do Benefício de Prestação 
Continuada. 

Parágrafo único.  A reavaliação  do benefício de que trata o caput 
será feita na forma disciplinada em ato conjunto específico do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e do 
Ministério da Previdência Social, ouvido o INSS.
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CAPÍTULO V
Da Defesa dos Direitos e do Controle Social

	 Art. 43.	 O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome deverá articular os Conselhos de Assistência So-
cial, do Idoso, da Pessoa com Deficiência, da Criança 
e do Adolescente e da Saúde para que desenvolvam o 
controle e a defesa dos direitos dos beneficiários do Be-
nefício de Prestação Continuada.

	 Art. 44.	 Qualquer pessoa física ou jurídica de direito público 
ou privado, especialmente os Conselhos de Direitos, os 
Conselhos de Assistência Social e as Organizações Repre-
sentativas de pessoas com deficiência e de idosos, é parte 
legítima para provocar a iniciativa das autoridades do Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
do Ministério da Previdência Social, do INSS, do Mi-
nistério Público e órgãos de controle social, fornecendo-
lhes informações sobre irregularidades na aplicação deste 
regulamento, quando for o caso.

	 Art. 45.	 Qualquer cidadão que observar irregularidade ou falha 
na prestação de serviço referente ao Benefício de Pres-
tação Continuada poderá comunicá-las às Ouvidorias 
do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome e do Ministério da Previdência Social, observadas 
as atribuições de cada órgão e em conformidade com as 
disposições específicas de cada Pasta.

Parágrafo único.  Eventual restrição ao usufruto do Benefício de 
Prestação Continuada mediante retenção de cartão magnético ou 
qualquer outra medida congênere praticada por terceiro será ob-
jeto das medidas cabíveis.

	 Art. 46.	 Constatada a prática de infração penal decorrente da 
concessão ou da manutenção do Benefício de Prestação 



Série Legislação

154

Continuada, o INSS aplicará os procedimentos cabí-
veis, independentemente de outras penalidades legais. 

CAPÍTULO VI
Da Suspensão e da Cessação

	 Art. 47.	 O Benefício de Prestação Continuada será suspenso se 
comprovada qualquer irregularidade na concessão ou 
manutenção, ou se verificada a não continuidade das 
condições que deram origem ao benefício.

	 § 1º	 Ocorrendo as situações previstas no caput será con-
cedido ao interessado o prazo de dez dias, mediante 
notificação por via postal com aviso de recebimento, 
para oferecer defesa, provas ou documentos de que 
dispuser.

	 § 2º	 Esgotado o prazo de que trata o § 1º sem manifestação 
da parte ou não sendo a defesa acolhida, será suspenso 
o pagamento do benefício e, notificado o beneficiário, 
será aberto o prazo de trinta dias para interposição de 
recurso à Junta de Recurso do Conselho de Recursos 
da Previdência Social.  

	 § 3º	 Decorrido o prazo concedido para interposição de re-
curso sem manifestação do beneficiário, ou, caso não 
seja o recurso provido, o benefício será cessado, comu-
nicando-se a decisão ao interessado.

	 § 4º	 Na impossibilidade de notificação do beneficiário 
para os fins do disposto no § 1º, por motivo de sua 
não localização, o pagamento será suspenso até o 
seu comparecimento e regularização das condições 
necessárias à manutenção do benefício.

	 Art. 48.	 O pagamento do benefício cessa:
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	 I –	no momento em que forem superadas as condições 
que lhe deram origem;

	 II –	em caso de morte do beneficiário; e

	 III –	em caso de morte presumida ou de ausência do be-
neficiário, declarada em Juízo.

	 Art. 49.	 A falta de comunicação de fato que implique a cessação 
do Benefício de Prestação Continuada e a prática, pelo 
beneficiário ou terceiros, de ato com dolo, fraude ou 
má-fé, obrigará a tomada das medidas jurídicas neces-
sárias pelo INSS visando à restituição das importâncias 
recebidas indevidamente, independentemente de ou-
tras penalidades legais.

	 § 1º	 O pagamento do valor indevido será atualizado pelo 
mesmo índice utilizado para o reajustamento dos be-
nefícios do Regime Geral de Previdência Social e de-
verá ser restituído, observado o disposto no § 2º, no 
prazo de até noventa dias contados da data da notifi-
cação, sob pena de inscrição em Dívida Ativa.

	 § 2º	 Na hipótese de o beneficiário permanecer com direito 
ao recebimento do Benefício de Prestação Continuada 
ou estar em usufruto de outro benefício previdenciário 
regularmente concedido pelo INSS, poderá devolver o 
valor indevido de forma parcelada, atualizado nos mol-
des do § 1º, em tantas parcelas quantas forem necessárias 
à liquidação do débito de valor equivalente a trinta por 
cento do valor do benefício em manutenção.

	 § 3º	 A restituição do valor devido poderá ser feita de uma 
única vez ou em até três parcelas, desde que a liquidação 
total se realize no prazo a que se refere o § 1º, ressalvado 
o pagamento em consignação previsto no § 2º.
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	 § 4º	 Vencido o prazo a que se refere o § 3º, o INSS tomará 
providências para inclusão do débito em Dívida Ativa.

	 § 5º	 O valor ressarcido será repassado pelo INSS ao Fundo 
Nacional de Assistência Social.

...............................................................................................................



LISTA DE OUTRAS NORMAS E  
INFORMAÇÕES CORRELATAS
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LEI nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984, Art. 82.
Institui a Lei de Execução Penal.

Publicado no DOU-1 de 13-7-1984.

Observação: Artigo alterado pela Lei nº 9.460, de 4-6-1997, publica-
da no DOU-1 de 5-6-1997, p. 11553.

Lei nº 8.742, de 7-12-1993.
Dispõe sobre a organização da Assistência Social e 
dá outras providências.

Publicada no DOU-1 de 8-12-1993, p. 18.769. 

Lei nº 9.784, de 29-1-1999, Art. 69-A.
Regula o processo administrativo no âmbito da ad-
ministração pública federal.

Publicada no DOU-1 de 1-2-1999, p. 1, e retificada no DOU-1 de 
11-3-1999, p. 1.
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Lei nº 11.433, de 28-12-2006.
Dispõe sobre o Dia Nacional do Idoso.

Publicada no DOU-1 de 29-12-2006, p. 28.

Lei nº 11.551, de 19-11-2007.
Institui o Programa Disque Idoso.

Publicada no DOU-1 de 20-11-2007, p. 6.

Decreto nº 3.048, de 6-5-1999.
Aprova o Regulamento da Previdência Social e dá 
outras providências.

Publicada no DOU-1 de 7-5-1999, p. 50.



Estatuto do Idoso – 4ª edição

161

Conselho Nacional dos Direitos do 
Idoso (CNDI).

Resoluções

Resolução-CNDI nº12, de 11-4-2008.
Estabelece parâmetros e diretrizes para a regulamen-
tação do art. 35 da Lei nº 10.741, de 2003, que 
dispõe sobre o contrato de prestação de serviços das 
entidades com a pessoa idosa abrigada.

Publicada no DOU-1 de 2-5-2008, p. 2.

Resolução-CNDI nº 13, de 11-4-2008.
Dispõe sobre a vedação do atendimento a idosos na 
modalidade denominada “família acolhedora”.

Publicada no DOU-1 de 28-5-2008, p. 18.

Resolução-CNDI nº 15, de 21-6-2008 
Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno do 
Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI), 
consoante disposto no art. 2º, inciso VIII do Decre-
to nº 5.109, de 17 de junho de 2004.

Publicada no DOU-1 de 14-7-2008, p. 1.
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Link
http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sedh/conselho/
idoso. Acessado em: 28-8-2009.
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